



G:\B_Evaluation Rural Development\B28_RD_evaluation_network\DT_Dossier Technique\4_Suivi du contrat\4_Thematic work\Ex-ante guidelines_120830 Extract for translation
The "Guidelines for the ex ante evaluation of 2014-2020 RDPs" (Draft August, 2012) are non-binding in nature and complement related legal acts. The present document has been drawn up on the basis of the proposals for regulations adopted by the European Commission on 12 October 2011. It has been prepared by a Thematic Working Group of the European Evaluation Helpdesk for Rural Development.  It does not prejudge the final nature of the act which is agreed by the Council and the European Parliament, nor the final content of any delegated or implementing acts that may be prepared by the Commission. The final version of the ex ante guidelines will be published after adoption of the related legal acts.
This translation of extracts of the August 2012 version of the ex ante guidelines is provided to facilitate their use, and we hope that it will prove helpful. However, the English version available under the following link remains the reference text should any differences exist between the versions: http://enrd.ec.europa.eu/app_templates/filedownload.cfm?id=7797A2AE-91CD-8D82-C9DB-D30E043439F1 





PARTE I: Principalmente para as autoridades de gestão

1 Porquê uma avaliação ex ante? 

Que sentido tem uma avaliação ex ante? 
Uma avaliação ex ante é mais do que um exercício obrigatório da governação dos fundos do Quadro Estratégico Comum (QEC), tal como estabelecido nas propostas legislativas. A função fundamental da avaliação ex ante é contribuir para o desenvolvimento de um programa de desenvolvimento rural (PDR) que se ajuste às necessidades do Estado-Membro, por um lado e às prioridades alargadas da UE, por outro. Por outro lado, a avaliação ex ante tem uma função prática em relação à aplicação e avaliação do programa.
Figura 1
Função da avaliação ex ante na conceção e avaliação dos programas de desenvolvimento rural.
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Fonte: Serviço de assistência da rede europeia de avaliação do desenvolvimento rural
1.1 Adaptar o PDR às necessidades da zona
A finalidade da avaliação ex ante é ajudar a garantir que as propostas do programa têm sentido, são lógicas e justificadas, e que as prioridades, objetivos, medidas e afetação de recursos que são propostos são adequados para responder às necessidades identificadas através da avaliação das necessidades. Deve funcionar como controlo que permita observar se a avaliação das necessidades é exaustiva e equilibrada, se os objetivos se adaptam às necessidades identificadas e se a estratégia, as atividades e a afetação de recursos propostos no programa são suscetíveis de alcançar os seus objetivos e metas. Caso se justifique, a Comissão deve formular recomendações para melhorar o projeto de programa.

Para além do conteúdo do programa, uma série de elementos associados, tais como os mecanismos de aplicação, as capacidades administrativas e consultivas, os procedimentos de monitorização e avaliação devem ser também analisados, para comprovar se a capacidade e a ajuda disponíveis são adequadas para a execução do programa, tal como previsto. 

A avaliação ex ante dos novos programas efetua-se no decurso das últimas fases dos programas em vigor. O avaliador pode tirar partido da experiência adquirida no período de programação em curso (por exemplo, mediante a avaliação intercalar) e no período anterior (mediante a avaliação ex post) para melhorar a conceção e a execução dos novos programas.

A utilização de peritos externos acrescenta não só um ponto de vista objetivo e independente ao processo, mas faculta também competências especializadas que podem contribuir para melhorar o resultado final. Uma boa avaliação ex ante realizada por um avaliador qualificado e competente pode contribuir para uma utilização mais eficaz dos fundos disponíveis, melhorar os resultados do programa e poupar tempo e recursos na execução do programa.

1.2 Inserir os PDR num contexto mais vasto
Uma vez que os programas de desenvolvimento rural não são as únicas intervenções das políticas nas zonas rurais, uma das funções da avaliação ex ante é verificar que os diferentes instrumentos se complementam e não competem entre si ou se contradizem. A este respeito o contributo específico da avaliação ex ante deve:

· Avaliar a coerência dos PDR com as medidas financiadas pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA), no âmbito do pilar I da PAC
. O primeiro pilar tem por objeto o apoio direto aos agricultores e as medidas de mercado, enquanto o segundo pilar abrange o desenvolvimento rural. Os objetivos comuns do conjunto da PAC (produção alimentar viável, gestão sustentável dos recursos naturais e ação climática, bem como desenvolvimento territorial equilibrado) serão de futuro avaliados utilizando um conjunto comum de indicadores de impacto, para que ambos os pilares contribuem através dos seus diferentes mecanismos. A avaliação ex ante dos PDR deve, portanto, ter em conta as potenciais sinergias, contradições ou sobreposições nos efeitos de ambos os pilares (por exemplo, nos rendimentos agrícolas, na biodiversidade, etc.).

Figura 2
A lógica de intervenção global da PAC mostrando as ligações entre o primeiro e o segundo pilar.
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Fonte: Serviço de assistência da rede europeia de avaliação do desenvolvimento rural
· Avaliar a interação entre o programa de desenvolvimento rural e as intervenções apoiadas por outros fundos nacionais/regionais. Além do primeiro pilar da PAC, podem aplicar-se nas zonas rurais outras políticas nacionais ou regionais. A avaliação ex ante deve ter em conta as interações entre esses instrumentos e o programa de desenvolvimento rural. 

· Examinar a coerência com outros programas dos Fundos QEC (FEDER, FSE, FEAMP e FC): O quadro estratégico comum da União Europeia constitui o quadro geral que coordena o enfoque estratégico dos diferentes fundos contribuintes e descreve como podem contribuir para os objetivos da estratégia Europa 2020 e para as metas da estratégia da União para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo
. No nível dos Estados-Membros os acordos de parceria reúnem as estratégias dos distintos programas e descrevem as medidas adotadas para abranger uma execução e coordenação eficazes e eficientes. 

Figura 3
A política de desenvolvimento rural no âmbito da estratégia Europa 2020 e o QEC.
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Fonte: DG AGRI, Grupo de trabalho «Programação e monitorização estratégicos e avaliação para os PDR 2014-2020», Bruxelas, 14 -15 de março de 2012
1.3  Assentar as bases para mostrar as realizações dos PDR 

A avaliação ex ante é o primeiro elemento do sistema de avaliação dos programas de desenvolvimento rural no período de 2014-2020. Uma boa avaliação ex ante constitui uma base sólida para a monitorização e a avaliação, que irá contribuir para a orientação eficaz dos programas e permitir que as realizações dos PDR possam comprovar-se durante todo o ciclo de execução dos programas. O contributo específico da avaliação ex ante deve consistir no seguinte: 

· Garantir que todos os indicadores pertinentes estão incluídos no programa com os valores apropriados. Determinar e, se for caso disso, contribuir para colmatar lacunas, para que a avaliação das necessidades se baseie em valores atuais para completos dos indicadores de contexto e de impacto. Verificar a viabilidade dos valores programados para os indicadores de realizações e dos objetivos quantificados dos indicadores de resultados/objetivos em relação com a afetação de recursos proposta. Verificar se os indicadores específicos do programa estão incluídos, se for caso disso e apoiar a sua criação quando não existam.

· Apoiar a especificação dos tipos de dados a recolher e a sua gestão e processamento, já que desse modo se presta informação às autoridades responsáveis pelo programa e às partes interessadas sobre a execução do mesmo e se facilita a avaliação das suas realizações e impactos. 

· Evitar ou mitigar eventuais problemas ligados à avaliação durante o período de programação mediante a validação da lógica de intervenção do programa. 

· No caso dos programas regionais, analisar o modo de estabelecer ligações entre os resultados diretos registados para os PDR (através de indicadores de resultados/objetivos) e o seu impacto global, se os dados para a maioria dos indicadores de impacto se registarem unicamente à escala nacional. 

Figura 4
A avaliação ex ante no ciclo de execução, monitorização e avaliação dos programas de desenvolvimento rural. 
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Fonte: Serviço de assistência da rede europeia de avaliação do desenvolvimento rural
2 O processo de avaliação ex ante
A avaliação ex ante, que incorpora a avaliação ambiental estratégica, não é apenas um instantâneo de um momento concreto no tempo e deve, sim, ser considerada um processo de parceria entre a autoridade de gestão e os avaliadores ex ante, com o objetivo comum de preparar os melhores PDR possíveis para o país ou a região. Para ser verdadeiramente eficaz, a avaliação ex ante deve acompanhar o processo de conceção do programa de desenvolvimento rural e integrar-se nele, de modo a que o programa possa ser progressivamente afinado mediante uma série de melhoramentos graduais.

2.1 Financiamento da avaliação ex ante

Em primeiro lugar põe-se a questão dos recursos para financiar a avaliação ex ante. De acordo com os esclarecimentos prestados pela DG AGRI
, o Regulamento (CE) n.º 1698/2005 não prevê, em princípio, o financiamento de custos preparatórios do período de programação 2014-2020 ao abrigo dos programas de desenvolvimento rural para o período 2007‑2013.
No entanto, a título excecional, esses custos preparatórios, incluindo os custos das avaliações ex ante, podem ser financiados a partir da dotação para a assistência técnica, com base no Regulamento (CE) n.º 1698/2005, no caso de se estabelecer um vínculo autêntico entre as atividades preparatórias em causa e as atividades do programa de desenvolvimento rural em curso, que justifique a continuidade da política também no que se refere à assistência técnica.

A possibilidade de financiar essas atividades preparatórias do período de programação 2014-2020 deve ser especificada no programa de desenvolvimento rural respetivo.
2.2 Que partes interessadas devem ser tidas em conta na avaliação ex ante e na avaliação ambiental estratégica?

O quadro legal em que se baseiam tanto o processo de programação como a avaliação ambiental estratégica exige a participação das partes interessadas. Uma parte interessada pode definir-se como todos os intervenientes que tenham relação com uma medida (ou que tenham interesses a ela ligados)
. Nos três processos inter-relacionados i) conceção do programa de desenvolvimento rural, ii) avaliação ex ante e (iii) avaliação ambiental estratégica intervêm as partes interessada seguintes:

· Autoridades de gestão dos programas de desenvolvimento rural, ministérios competentes e agências com conhecimentos específicos sobre a conceção dos programas de desenvolvimento rural;

· Parceiros socioeconómicos e institucionais que participem na conceção dos programas de desenvolvimento rural e na avaliação ambiental estratégica através de processos de consulta. Na parte II estão disponíveis mais informações sobre as partes interessadas que seja necessário consultar durante a avaliação ambiental estratégica: Secção 6.2;

· Avaliador(es) ex ante;
· Autoridades ambientais que intervenham na avaliação ambiental estratégica;

· Comissão Europeia.
2.3 Quais são as funções e responsabilidades das diversas partes interessadas na avaliação ex ante e na avaliação ambiental estratégica?

As funções e responsabilidades das partes interessadas no processo de avaliação ex ante devem ser analisadas e claramente definidas. No início do processo deve comunicar-se a todas as partes quais as suas funções e responsabilidades. 

A autoridade de gestão desempenha a função principal, já que é responsável por:

· gerir a preparação e a redação do programa de desenvolvimento rural e, se for caso disso, dos subprogramas temáticos, bem como encarregar-se das ligações para o pilar 1 e o acordo de parceria;

· organizar, facilitar e preparar um processo de consulta transparente com os parceiros socioeconómicos e institucionais, garantindo os fluxos de informação e a publicidade na fase de programação; 

· organizar os concursos para a contratação do avaliador ex ante e dos peritos que devem realizar a avaliação ambiental estratégica e colaborar com eles na conceção do programa de desenvolvimento rural;

· preparar o plano de avaliação (a apresentar no âmbito do PDR)
;

· apresentar o documento e os anexos do programa
 à Comissão Europeia, incluindo a descrição das condições ex ante e realizar o processo de exame do programa em nome do Estado-Membro ou da região
, até à sua aprovação pela Comissão Europeia.

Os diferentes ministérios competentes, as agências de execução/pagamento, as agências internas ou externas contribuem com conhecimentos específicos para a conceção dos conteúdos do programa de desenvolvimento rural, ao mesmo tempo que prestam assistência à autoridade de gestão na fase de conceção.

Os parceiros representam os pontos de vista e interesses das partes interessadas importantes. As partes interessadas são ou beneficiários diretos e indiretos, ou «parceiros» que intervêm na execução do programa, em consonância com os princípios de apoio da UE aos Fundos QEC
, a saber: autoridades regionais, locais ou outras autoridades públicas competentes, parceiros económicos e sociais, organismos que representem a sociedade civil, incluindo organizações ambientais, organizações não governamentais que se ocupem de uma vasta gama de temas e organismos responsáveis pela promoção da igualdade e da não-discriminação. Os parceiros são convidados a participar ativamente nos processos de consulta durante a fase de conceção dos programas e de realização da avaliação ambiental estratégica (AAE). No período de preparação do programa e durante a consulta pública relativa à AAE, os parceiros podem participar nos grupos de trabalho e/ou reflexão, ou intervir em processos de consulta e diálogo através de fóruns, reuniões, seminários, blogues Web, etc.

O(s) avaliador(es) ex ante são peritos funcionalmente independentes das autoridades responsáveis pela execução do programa
. A sua função consiste em realizar a avaliação ex ante, participando desde a fase inicial no processo de programação
, a fim de a acompanhar e repercutir ao longo das suas três fases principais (figura 5): i) a análise SWOT (pontos fortes, pontos fracos, oportunidades, ameaças); ii) a fixação da hierarquia de objetivos, bem como das metas e da lógica de intervenção do programa; e iii) o ajustamento das medidas e dos mecanismos de execução. Os avaliadores ex ante ocupam-se também da AAE, incluindo os seus resultados e o processo obrigatório de consulta. (NB — A avaliação ex ante e a AAE podem realizar-se como um exercício integral ou como duas operações diferentes, mas relacionadas entre si. Ver parte I: secção 2.4.3 para mais informações).

As autoridades responsáveis pelo ambiente deve participar na avaliação ambiental estratégica (AAE). São o parceiro principal nas consultas transfronteiriças com outros Estados-Membros da UE, no caso de o programa ser suscetível de afetar significativamente o Estado-Membro vizinho. Em alguns Estados-Membros as autoridades responsáveis pelo ambiente podem encarregar-se de organizar as consultas das partes interessadas que estejam ligadas à AAE (ver parte II: secção […] para mais informações).
A Comissão Europeia utilizará a avaliação ex ante, a AAE e a descrição do processo e das recomendações durante a fase de negociação do programa entre a apresentação do programa e a sua aprovação pelo Comité do Desenvolvimento Rural

.
2.4 Quais são os passos fundamentais a ter em conta na avaliação ex ante e na avaliação ambiental estratégica? 

2.4.1 Quatro elementos, três fases principais

A avaliação ex ante constitui tanto uma missão de monitorização como uma tarefa independente. Poderia ser comparada ao papel de um parceiro de treino desportivo. Os avaliadores ex ante contribuem para ajustar e melhorar o programa de desenvolvimento rural através de um processo de adaptações graduais. Isso exige uma cooperação bem concebida e iterativa entre a autoridade de gestão
 e os avaliadores ex ante ou os peritos encarregados da AAE. Idealmente, essa cooperação decorre ao longo de toda o processo de programação, desde a sua génese até à apresentação do projeto de programa à Comissão Europeia. Por sua vez, a preparação do PDR está ligada à evolução do acordo de parceria. Existem, assim, quatro elementos interligados que evolucionam simultaneamente: o desenvolvimento do acordo de parceria, o desenvolvimento do PDR, a avaliação ex ante e a avaliação ambiental estratégica.

Disto resulta que, idealmente, a avaliação ex ante e a AAE devem estar sincronizadas, independentemente do facto de as tarefas estarem a cargo de um ou de dois contratantes. Assim, tendo presente que o avaliador ex ante deve ser contratado pela autoridade de gestão, o mais rapidamente possível, ao iniciar-se a preparação do PDR
, é necessário aplicar uma abordagem semelhante em relação aos peritos que efetuem a avaliação ambiental estratégica. Idealmente, devem ser contratados juntamente com o avaliador ex ante, ou, se tal não for considerado adequado, com base em concursos separados, em que se especifiquem as inter‑relações mútuas (ver parte I: secção 2.4.3 para mais informações).

Evidentemente, não existem soluções universais quanto à forma de estruturar a avaliação ex ante e encaixá-la no conjunto do processo de programação. Contudo, os pontos seguintes são fundamentais:
· O PDR deve estar estruturalmente vinculado ao acordo de parceria.

· A avaliação ex ante deve estar estruturalmente vinculada ao PDR.

· A AAE deve estar estruturalmente vinculada à avaliação ex ante.

O formato seguinte i) preenche os requisitos mínimos, ii) pode considerar-se uma boa prática e iii) mantém-se dentro dos limites de uma complexidade razoável do ponto de vista das autoridades de gestão.

Neste sentido, podem definir-se três fases principais do processo de programação, durante as quais os avaliadores ex ante se devem ocupar da conceção do programa
, devendo os seus comentários e recomendações ser integrados no conteúdo do programa em construção:

Etapa 1: a análise SWOT e a avaliação das necessidades;

Etapa 2: a construção da lógica de intervenção do programa, incluindo as dotações orçamentais, a fixação dos objetivos e o quadro de desempenho;

Etapa 3: definição dos sistemas de governação, gestão e execução, finalização do documento do programa e integração do relatório da avaliação ex ante.

Ligar as consultas com os parceiros socioeconómicos, os requisitos da AAE e o desenvolvimento do acordo de parceria, juntamente com a conceção do programa de desenvolvimento rural é uma tarefa difícil, que requer uma planificação prévia cuidadosa. Uma planificação correta começa por uma compreensão clara de todo o processo; para esse efeito, como auxílio a essa tarefa, os elementos fundamentais podem representar-se de forma esquemática, como na figura seguinte.

Figura 5
Exemplo de avaliação ex ante AAE e programação do desenvolvimento rural: processos inter-relacionados e iterativos.
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 Fonte: Serviço de assistência da rede europeia de avaliação do desenvolvimento rural
Para efeitos de gerir este processo de forma eficaz, recomenda-se a criação de um grupo diretor composto por representantes dos principais intervenientes nos quatro ramos horizontais representados no diagrama dado (por exemplo, autoridade de gestão, organismo pagador, intervenientes socioeconómicos, autoridades ambientais, avaliadores, etc.). O grupo diretor deve supervisionar o processo de desenvolvimento do programa, estabelecer calendários, etapas, contributos necessários (tais como dados) e definir o tempo e os recursos humanos e financeiros necessários. Posteriormente, durante o período de execução do programa, o grupo diretor pode desempenhar um papel ativo dirigindo a avaliação do programa durante o seu ciclo de vida. O plano deverá abarcar as seguintes funções e elementos principais:

· reunir e cotejar informações e dados para avaliar a situação de base no território designado e nos setores pertinentes;

· realizar a análise SWOT e a avaliação das necessidades;

· preparar a lógica de intervenção – objetivos, prioridades, medidas e ações, resultados e metas previstos, dotações financeiras;

· preparar os sistemas de governação e gestão, incluindo os mecanismos de execução, os procedimentos de monitorização e avaliação, o plano de avaliação, etc.;

· integrar a avaliação ambiental estratégica, incluindo a participação das autoridades responsáveis pelo ambiente; 

· realizar consultas públicas sobre a conceção do programa e a avaliação ambiental estratégica.

2.4.2 Descrição das principais etapas da avaliação ex ante, da AAE e das consultas na conceção do programa de desenvolvimento rural

As etapas que compõem a conceção do programa, incluindo a função do avaliador ex ante, dos peritos em AAE e dos parceiros podem descrever-se do seguinte modo:

Etapa 1: a análise SWOT e a avaliação das necessidades;
· A autoridade de gestão em colaboração com outros departamentos ministeriais, agências, institutos, etc. prepara a análise SWOT e a avaliação das necessidades do território objeto do PDR . 

· O avaliador ex ante faculta informações sobre essas análises. O avaliador deve examinar os valores de base do contexto e os indicadores de impacto, avaliar a coerência e a exaustividade da análise SWOT e das necessidades a que se deve fazer frente através das intervenções de desenvolvimento rural
. Quaisquer lacunas identificadas devem ser assinaladas e devem ser feitas recomendações para completar/melhorar a descrição e a análise.

· Nesta etapa, os peritos em AAE devem dar o seu ponto de vista sobre a análise das questões ambientais, a profundidade da sua avaliação, os indicadores, os dados e os requisitos de informação a ter em conta na avaliação ambiental estratégica. Devem verificar também se a análise SWOT faz referência à evolução provável que ocorreria se o programa não fosse executado
.

· Os parceiros no processo de consulta, tais como as autoridades regionais e locais competentes ou outras autoridades públicas (nomeadamente as autoridades ambientais), os parceiros económicos e sociais, os organismos que representem a sociedade civil, incluindo os parceiros ambientais e as organizações não governamentais, devem ser informados e consultados sobre a análise SWOT examinada e validada pelo avaliador ex ante e os peritos em AAE. Deve ser-lhes dada a oportunidade de exprimir a sua opinião sobre a descrição dos problemas e necessidades do território e dos beneficiários, bem como sobre as recomendações dos avaliadores ex ante. Todas as questões relevantes suscitadas pelos parceiros devem ser tidas em conta. 

· Depois de receber as respostas, as validações e as propostas de ajustamentos mencionadas supra, a autoridade de gestão deve proceder à revisão da análise SWOT e da avaliação das necessidades, a fim de ter em conta as recomendações formuladas. Devem também registar-se as recomendações do avaliador ex ante/dos peritos em AAE e o modo por que tenham sido tidas em conta (ver parte II: secção […] para mais informações).

Etapa 2: construção da lógica de intervenção, incluindo as dotações orçamentais, a fixação de objetivos e o quadro de desempenho
· A autoridade de gestão, em colaboração com outros departamentos ministeriais, prepara a lógica de intervenção e fixa os objetivos, as medidas e as ações a incluir no PDR. A autoridade de gestão sugere também a afetação de recursos, os resultados previstos, os objetivos comuns e específicos do programa e os valores para as metas de desempenho. 

· Nesta fase, o avaliador ex ante apresenta comentários sobre o contributo previsto do programa para a estratégia Europa 2020, a lógica de intervenção proposta em relação com as necessidades observadas, a coerência interna e externa, a coerência entre as realizações e os resultados previstos, a afetação de recursos orçamentais, a pertinência e a clareza dos indicadores comuns e específicos do programa, se os valores dos objetivos e os valores propostos para as etapas dentro do quadro de desempenho se afiguram realistas. Os avaliadores devem igualmente dar o seu parecer sobre a monitorização do programa desde o momento da recolha de dados para a realização das avaliações posteriores
. Devem também avaliar quaisquer outros elementos obrigatórios da avaliação ex ante, sempre e quando a informação esteja disponível (por exemplo, adequação da capacidade de consultoria, etc.)

· Nesta fase, os peritos em AAE dão o seu parecer sobre o potencial impacto ambiental dos objetivos e prioridades do programa proposto, bem como das suas medidas e ações e sobre os eventuais efeitos cumulativos do programa no seu conjunto. No caso de detetarem possíveis efeitos indesejáveis para o ambiente, os peritos em AAE devem propor opções alternativas. Além disso, os peritos em AAE devem igualmente examinar os critérios de avaliação propostos e o sistema de indicadores relativo às questões ambientais (para mais informações, ver parte II: secção 6.4). 

· As autoridades ambientais iniciam o processo de consulta sobre a AAE, centrando-se nos impactos ambientais prováveis do projeto de PDR proposto
. Os membros do público que devam participar na consulta sobre a AAE definem-se como o público afetado ou suscetível de ser afetado pelo processo de tomada de decisões decorrente da Diretiva AAE, ou que tenha um interesse na matéria, incluindo as organizações não governamentais relevantes, tais como as que promovem a proteção ambiental e outras organizações interessadas
. Os pormenores das disposições sobre as consultas públicas devem ser determinados pelo Estado-Membro em causa. Embora a Diretiva AAE não especifique os métodos através dos quais o projeto de PDR deve ser disponibilizado, nem o respetivo calendário, estes devem fazer parte do projeto de programa e do relatório ambiental sobre a AAE, incluindo os relativos às consultas transfronteiriças
. A forma definitiva de consulta escolhida pelos Estados-Membros refletirá basicamente a estrutura de governação e o modus operandi do setor público de cada país. Em geral, a consulta pública correspondente à AAE estrutura-se em três níveis de compromisso
, a saber: i) informações, ii) consulta e iii) tomada de decisões cooperativa (para mais informações, ver parte II: secção 6.4).

· Os parceiros devem ser novamente consultados nesta etapa (quando não tenham ainda sido tomadas decisões finais), para examinar a lógica de intervenção proposta, incluindo o conjunto de medidas e ações proposto para cada prioridade de desenvolvimento rural e os orçamentos atribuídos e tendo em conta os comentários do avaliador ex ante, dos peritos em AAE e os resultados da consulta pública realizada sobre a AAE. A consulta deve levar à validação e/ou ao ajustamento dos objetivos e metas propostos para o quadro de desempenho e pode levar a alterações mais substanciais da lógica de intervenção ou da estrutura do programa.

· Quando tenha recebido todas as reações, validações, ajustamentos e propostas alternativas relativos à lógica de intervenção do programa, aos objetivos e ao quadro de desempenho, a autoridade de gestão deve analisar a lógica de intervenção, as dotações orçamentais, as metas e os quadros de desempenho, a fim de ter em conta as recomendações formuladas. Devem também registar-se as recomendações do avaliador ex ante ou dos peritos em AAE e o modo por que tenham sido tidas em conta (ver parte I: secção 2.4.4 para mais informações). Se houver alterações significativas da lógica de intervenção proposta, dos objetivos e/ou das metas de desempenho, será necessário validá-los mediante um novo circuito de consultas com os parceiros acima referidos.
Etapa 3: definição dos sistemas de governação, gestão e execução, finalização do documento do programa e integração do relatório da avaliação ex ante.
· A autoridade de gestão, juntamente com outros serviços competentes, como o organismo pagador, completa o documento do projeto de programa e fornece todas as informações restantes especificadas sobre o conteúdo do PDR, para que o avaliador ex ante avalie todos os elementos referidos nos textos jurídicos
 (por exemplo, a capacidade administrativa de execução do programa). 

· Os peritos em AAE avaliam o impacto ambiental de todo o projeto de programa, incluindo os efeitos na biodiversidade, na flora, na fauna, nos solos, na água, na atmosfera, nos fatores climáticos, na população, na saúde humana, nos bens materiais, no património cultural (incluindo o património arquitetónico e o arqueológico), na paisagem e avaliam também as inter-relações entre estes fatores. Os peritos devem também propor alternativas razoáveis que tenham em conta os objetivos e o alcance geográfico do programa; explicar as razões que justificam a escolha das alternativas utilizadas; indicar a relação do PDR com outros planos e programas; descrever a situação atual do ambiente e a evolução prevista sem o programa (a «opção zero»); assinalar as características ambientais das zonas afetadas, incluindo, em especial, as relativas à rede Natura 2000; avaliar de que forma os objetivos de proteção do ambiente são tomadas em consideração; e propor medidas de mitigação e monitorização. Todos os melhoramentos e recomendações efetuados devem ser mencionados no relatório sobre a AAE. O processo de consulta e as suas conclusões e recomendações devem também incluir-se no relatório sobre a AAE, assim como as indicações sobre a monitorização ambiental do programa.

· Nesta fase, o avaliador ex ante deve apresentar as informações finais sobre todas as partes do documento do projeto de programa e sobre outros aspetos relacionados com a sua execução (por exemplo, adequação dos recursos administrativos para a execução do PDR), como disposto no artigo 48.º do RDC
 e no artigo 84.º do RDR e redige o relatório final, em que deve incluir o resultado da AAE.

· A autoridade de gestão finaliza o documento do projeto de programa tendo em conta as recomendações formuladas. Devem também registar-se as recomendações do avaliador ex ante ou dos peritos em AAE e o modo por que as tenham tido em conta (ver parte I: secção 2.4.4 para mais informações).

· Por último, a autoridade de gestão apresenta à Comissão o projeto de PDR e todos os anexos, incluindo o relatório sobre a avaliação ex ante (que incorpora a AAE).
2.4.3 Relações contratuais e repartição das responsabilidades

As relações e a repartição de funções e responsabilidades entre todos os que intervêm na conceção do programa de desenvolvimento rural, a avaliação ex ante e a avaliação ambiental estratégica devem ser claramente definidas desde o início do processo. Dispor de um plano claro e de linhas de comunicação definidas é fundamental para o estabelecimento de uma boa base de trabalho entre todos os intervenientes. Contar com esta definição clara é fundamental para uma avaliação ex ante eficaz e eficiente que, por sua vez, contribua positivamente para um PDR mais eficaz. 

Estas relações devem figurar de forma destacada no caderno de encargos para a avaliação ex ante e a AAE
. O caderno de encargos especifica as condições em que se efetuarão as tarefas relacionadas com a avaliação ex ante e a AAE, estabelece funções e responsabilidades e informa os potenciais avaliadores ex ante/peritos em AAE sobre as previsões quanto ao conteúdo, aos procedimentos e ao calendário. Se estas estiverem claramente descritas no caderno de encargos, as respostas dos requerentes aos termos propostos podem fornecer uma indicação chave sobre a sua adequação para realizar a tarefa. A caixa de ferramentas (p. 139) contém modelos que abrangem os elementos necessários para a avaliação ex-ante e a AAE.

Há várias formas de pôr a concurso/celebrar um contrato para efeitos da avaliação ex ante e da AAE. Uma opção consiste em realizar a avaliação ex ante internamente, por exemplo, numa unidade de avaliação independente no interior do ministério responsável. No caso de se optar por uma solução externa, existem várias possibilidades de contratação: uma possibilidade é contar com um único concurso para ambas as tarefas; nesse caso os peritos em AAE e em avaliação ex ante pertencem a uma empresa/consórcio ou a AAE é subcontratada à avaliação ex ante. Outra opção no caso de um único concurso é que ambas as tarefas sejam postas a concurso no mesmo caderno de encargos, com duas subsecções para dois lotes separados. A segunda opção consiste em dispor de um procedimento de concurso para cada tarefa separadamente. Ambas as abordagens têm vantagens e inconvenientes em termos de utilização de recursos, realização de processos de consulta e independência da avaliação do PDR. Essas vantagens e inconvenientes estão indicados no quadro seguinte:
	Opção de pôr a concurso/contratar a avaliação ex ante e a AAE 
	Vantagens
	Inconvenientes

	Um concurso para ambas as tarefas, efetuadas por um consórcio ou mediante subcontratação da AAE
	Organização e utilização eficiente dos recursos 
Processo de consulta organizado com mais eficácia

Melhor coordenação dos processos 
	Velar pelo cumprimento dos requisitos integrais e específicos de ambas as operações  
Pode reduzir o número de partes interessadas intervenientes 
Pode restringir o agrupamento de potenciais contratantes que tenham a especialização exigida

	Um concurso para ambas as tarefas, lotes separados
	Melhor coordenação do processo de consulta

Independência de opinião 
	Possível exigência de mais recursos

Gestão mais complexa

	Dois concursos diferentes
	A AAE é independente da avaliação ex ante 
Gama mais vasta de partes interessadas intervenientes 
Possibilidade de uma maior especialização dos avaliadores 
	Exigência de mais recursos (financeiros, de gestão e de coordenação)

Potenciais problemas de calendários se os processos não estão sincronizados


Não é fácil recomendar a opção que a autoridade de gestão deve escolher ao pôr a concurso a avaliação ex ante e a AAE. No entanto, ao proceder a essa escolha, devem ter-se em conta os seguintes fatores (para além das vantagens e dos inconvenientes referidos no quadro supra):

· A dimensão do programa: quando o orçamento e o âmbito de intervenção (e também o orçamento para a assistência técnica) de um PDR são reduzidos, pode ser aconselhável pôr ambas as tarefas a concurso em conjunto.

· O enquadramento jurídico do Estado-Membro: devem cumprir-se as disposições jurídicas nacionais relativas aos procedimentos de adjudicação de contratos ou aos procedimentos de contratação. Essa exigência pode ter implicações para a questão de se fazer a contratação das tarefas em conjunto ou separadamente. 

· A divisão administrativa e o sistema institucional do Estado-Membro: em especial, a função das autoridades responsáveis pelo ambiente em relação com a AAE, que pode afetar a questão de se a AAE é gerida e posta a concurso como uma tarefa separada. 

No contrato o avaliador ex ante/os peritos em AAE são responsáveis perante a autoridade de gestão enquanto entidade adjudicante, mas, ao mesmo tempo, o seu trabalho deve ser de tipo colaborativo. Ser colaborativo e manter um ponto de vista objetivo e crítico é uma tarefa que exige um grande número de aptidões sociais e de comunicação avançadas, para além das competências técnicas. O caderno de encargos deve ter em conta esse facto. 

O programa deve ser concebido e, consequentemente, avaliado por etapas
, até que a versão final, que inclui o relatório de avaliação ex ante (com o relatório sobre a AAE), é apresentada à Comissão Europeia. As conclusões e recomendações dos avaliadores ex ante e dos peritos em AAE constituem contributos essenciais tanto para a colaboração entre eles e a autoridade de gestão, como para as negociações entre a Comissão e a autoridade de gestão, especialmente se as suas recomendações não tiverem sido integralmente incluídas no documento do programa.

2.4.4 Documentação do processo de avaliação ex ante e resultados no PDR:

Como disposto no artigo 9.º, n.º 3, do RDR
, a estrutura e a apresentação pormenorizadas dos PDR devem ser estabelecidas por meio de um ato de execução. O ponto de vista atual é que, em consonância com o período corrente, o relatório de avaliação ex ante completo deve ser apresentado como um anexo ao PDR, enquanto o texto do PDR deve incluir uma secção comparável ao anexo II, secção 4.2, do Regulamento (CE) n.º 1974/2006, que deve descrever como foram tidas em conta as recomendações dos avaliadores ex ante no processo de elaboração do programa.  

No decurso da avaliação ex ante, é provável que o avaliador documente o diálogo com as autoridades de programação por meio de diversas declarações, observações ou recomendações sobre o PDR. Estes documentos intermédios não têm de ser apresentados nem como parte do relatório final de avaliação ex ante, nem na secção em que se descrevem o processo e as recomendações. No entanto, deve documentar-se como os auditores e os peritos em AAE contribuíram para a evolução do programa de desenvolvimento rural. Isso facilitará o processo de aprovação do programa, uma vez que se explicará como e porquê determinados elementos estão como estão, o que ajudará os funcionários da Comissão Europeia a compreenderem a lógica e a estrutura do PDR. Recomenda-se a apresentação desta secção do seguinte modo:
· Uma descrição do processo, que inclua o calendário dos eventos principais, relatórios intercalares, etc. (em relação com o processo em três etapas descrito na parte I: secção 2.4.2), acompanhada por um quadro em que figurem as recomendações específicas relacionadas com elementos concretos e a forma por que foram tidas em conta (ver o exemplo infra). 

	Data
	Objeto
	Recomendação
	Como foi tida em conta a recomendação, ou justificação do motivo por que não foi tida em conta

	 A análise SWOT, a avaliação das necessidades

	
	
	
	

	
	
	
	

	Construção da lógica de intervenção



	
	
	
	

	
	
	
	

	Fixação de objetivos, distribuição de dotações financeiras, 

	
	
	
	

	
	
	
	


Recomenda-se que a estrutura desejada do relatório de avaliação ex ante seja já especificada no caderno de encargos relativo à avaliação ex ante. A estrutura de relatório sugerida figura na caixa de ferramentas (parte III: secção 0).

Pontos essenciais
· É de importância vital estabelecer relações de trabalho estreitas e sólidas entre os avaliadores e as autoridades de programação, baseadas na confiança e na transparência.

· O processo de conceção do programa e a avaliação ex ante tornam-se mais difíceis devido aos requisitos do Acordo de Parceria e às diversas partes interessadas que há que tomar em consideração. Por isso, é importante analisar e planear com grande cuidado e antecedência quem deve participar, quando e como. 

· Propõe-se que a avaliação ex ante/AAE se divida em três fases distintas: i) análise SWOT e avaliação das necessidades; ii) construção da lógica de intervenção, incluindo as dotações orçamentais, a fixação dos objetivos e o quadro de desempenho; iii) definição dos sistemas de governação, gestão e execução, finalização do documento do programa e integração do relatório sobre a avaliação ex ante. 

· Não há soluções universais para a adjudicação do contrato da avaliação ex ante; são possíveis muitas configurações e soluções diferentes. É essencial estabelecer claramente o caderno de encargos desde o princípio do processo de avaliação ex ante; deve ter-se isso em conta ao elaborar o caderno de encargos para a sua contratação.

· A avaliação ex ante é, por natureza, parte de um processo em desenvolvimento. Manter o equilíbrio entre uma atitude crítica e colaborativa e participar e observar todo o processo de um ponto de vista estritamente externo constitui um desafio para as competências dos avaliadores e também um desafio para as relações entre os avaliadores e a autoridade de gestão. Neste sentido, é essencial contar com uma base de entendimento comum, que pode ser fomentada consagrando tempo e espaço suficientes a essas relações, além de realizar as análises e os intercâmbios técnicos adequados. O auxílio externo pode ser útil para promover relações construtivas.

2.4.5 Considerações específicas para os programas autónomos da rede rural nacional

Cada Estado-Membro deve criar uma rede rural nacional
 que reúne as organizações e as administrações envolvidas no desenvolvimento rural, com os seguintes objetivos:

· incrementar a participação das partes interessadas na execução da política de desenvolvimento rural e melhorar a qualidade dos programas de desenvolvimento rural; 

· informar o grande público e os beneficiários potenciais sobre a política de desenvolvimento rural e promover a inovação no setor agrícola. 

Os Estados-Membros que tenham programas de desenvolvimento rural podem apresentar para aprovação um programa específico para a criação e o funcionamento da sua rede rural nacional, que receberá ajuda do FEADER. Nesses casos, o programa da rede rural nacional deve requerer uma avaliação ex ante sujeita às mesmas disposições e procedimentos jurídicos que os demais PDR. Numerosas secções do presente documento de orientação são também aplicáveis a esses programas, mas a presente secção refere-se especificamente aos programas da rede rural nacional.

1. Avaliação ex ante do programa da rede rural nacional - objetivos

Tal como no caso dos PDR, o objetivo principal da avaliação ex ante do programa da rede rural nacional é acompanhar o processo de programação desde uma fase muito precoce do seu processo de elaboração, incluindo a evolução da análise referida no artigo 9.º, n.º 1, alínea b), do RDR
, a conceção da lógica de intervenção do programa e a fixação dos objetivos do programa
, a fim de melhorar a qualidade da sua conceção
. A este respeito, a avaliação ex ante deve assegurar que as intervenções programadas refletem as necessidades mais pertinentes do território, especialmente no que respeita às atividades de ligação em rede e, ao mesmo tempo, são coerentes com os objetivos do primeiro pilar da PAC e com os da estratégia Europa 2020.

Outro objetivo importante da avaliação ex ante do programa da rede rural nacional é garantir a criação de bases adequadas para as futuras atividades de monitorização e avaliação. Trata-se de uma condição prévia para obter os dados e informações necessários para avaliar os resultados e impactos do programa e garantir o êxito da direção do programa.

2. Avaliação ex ante do programa da rede rural nacional - processo

Financiamento da avaliação ex ante: À semelhança do PDR, a avaliação ex ante do programa da rede rural nacional pode ser financiada a partir da dotação para a assistência técnica prevista no Regulamento (CE) n.º 1698/2005, se estiver estabelecido um vínculo entre as atividades preparatórias em causa e as atividades do programa de desenvolvimento rural em curso, que justifique a continuidade da política, também no que se refere à assistência técnica.

Uma diferença fundamental entre os programas da rede rural nacional e os PDR territoriais é que os programas da rede não têm de ser sujeitos a uma avaliação ambiental estratégica separada.

Partes interessadas que devem ser tidas em conta na avaliação ex ante do programa da rede rural nacional: Uma parte interessada pode definir-se como qualquer agente que tenha relação com uma medida (ou que tenha interesses a ela ligados)
. Consideram-se que os seguintes grupos de partes interessadas são pertinentes para os processos inter-relacionados da conceção do programa da rede rural nacional e da sua avaliação ex ante:

· Autoridades de gestão do programa da rede rural nacional, agências governamentais competentes com conhecimentos específicos ligados às redes rurais, que são responsáveis pela redação do programa e participam em consultas sobre o acordo de parceria, por garantirem a publicidade e facilitarem o processo de consulta transparente com os parceiros socioeconómicos para a conceção do programa, pela preparação do plano de avaliação e por garantirem/contratarem a avaliação ex ante e apresentarem aos serviços da Comissão Europeia o documento do programa definitivo juntamente com o relatório sobre a avaliação ex ante;

· Os parceiros socioeconómicos e institucionais que intervêm na conceção do programa da rede rural nacional, como definido no artigo 5.° do RDC, representam os pontos de vista e os interesses de todos as partes interessadas importantes na conceção do programa da rede rural nacional. Estes parceiros devem ser informados sobre a avaliação do avaliador ex ante em devido tempo, de modo que possam ter em conta os seus resultados no desenvolvimento do programa;

· O(s) avaliador(es) ex ante devem efetuar a avaliação ex ante, participando desde uma fase precoce no processo de programação, a fim de a acompanhar e repercutir ao longo das suas três etapas principais: i) a análise SWOT; ii) a fixação da hierarquia de objetivos, bem como das metas e da lógica de intervenção do programa; e iii) o ajustamento das medidas e dos mecanismos de execução.

· A Comissão Europeia utiliza a avaliação ex ante e a descrição do processo de avaliação ex ante e as recomendações durante a fase de negociação do programa, entre a apresentação do programa da rede rural nacional e a sua aprovação pelo Comité do Desenvolvimento Rural
.
Etapas fundamentais do processo de avaliação ex ante: Tal como no caso dos PDR territoriais, a avaliação ex ante é uma tarefa independente que acompanha o processo de programação até à apresentação do programa da rede rural nacional à Comissão Europeia e, como no caso dos referidos PDR territoriais
, pode realizar-se em 3 etapas:

Etapa 1 - A análise SWOT e a avaliação das necessidades, realizadas pelas autoridades de gestão em consulta com os parceiros socioeconómicos, é avaliada pelo avaliador ex ante. A informação resultante, incluindo as recomendações, é apresentada às autoridades de gestão, que efetuam consultas a esse respeito aos parceiros. As revisões são incorporadas no PDR.

Etapa 2 - A construção da lógica de intervenção do programa
, que assegura a sua coerência interna e externa, incluindo as dotações orçamentais, a fixação dos objetivos e o quadro de desempenho preparado pelas autoridades de gestão em consulta com os parceiros, é avaliada pelo avaliador ex ante. A informação resultante do avaliador ex ante, incluindo as recomendações, é apresentada às autoridades de gestão, que consultam os parceiros e procedem a revisões;

Etapa 3 – A autoridade de gestão define os sistemas de governação, gestão e execução e finaliza o documento do programa; o avaliador ex ante apresenta a avaliação de todo o programa da rede rural nacional, faculta as reações resultantes, incluindo as recomendações e finaliza o relatório de avaliação ex ante. A autoridade de gestão efetua as revisões finais com base no relatório de avaliação ex ante e apresenta o programa da rede rural nacional, incluindo o relatório de avaliação ex ante, aos serviços da Comissão Europeia.  
O programa é concebido e, consequentemente, avaliado por etapas até que a versão final, que inclui o relatório de avaliação ex ante. é apresentada à Comissão Europeia. As conclusões e recomendações dos avaliadores ex ante e dos peritos em AAE são contributos essenciais tanto para a colaboração entre estes e a autoridade de gestão, como para as negociações entre a Comissão e a autoridade de gestão, especialmente se as suas recomendações não tiverem sido integralmente incorporadas no documento do programa.

Como para outros PDR, recomenda-se a criação de um grupo diretor composto por representantes das partes interessadas competentes - autoridade de gestão, organismo pagador, partes interessadas socioeconómicas, avaliadores, etc. - que irá enquadrar o desenvolvimento do programa e comunicar os resultados da avaliação ex ante. As tarefas do grupo diretor são idênticas às que se realizam relativamente aos PDR territoriais, com exceção das associadas à AAE. 

Relações contratuais e repartição das responsabilidades: A avaliação ex ante do programa da rede rural nacional pode realizar-se de vários modos. Uma opção é a execução interna, por exemplo, numa unidade de avaliação independente dentro do ministério em questão. No caso de se recorrer a opções externas, as relações e a repartição de funções e responsabilidades entre os intervenientes na conceção do programa da rede rural nacional e os que se ocupem da avaliação ex ante devem ser claramente explicitadas no caderno de encargos da avaliação ex ante
. O caderno de encargos específica em que condições se devem efetuar as tarefas relacionadas com a avaliação ex ante, estabelece funções e responsabilidades e informa os potenciais avaliadores ex ante sobre as previsões quanto ao conteúdo, aos procedimentos e ao calendário. No contrato os avaliadores ex ante são responsáveis perante a autoridade de gestão enquanto entidade adjudicante, mas, ao mesmo tempo, o seu trabalho deve ser de tipo colaborativo. O caderno de encargos deve ter em conta esse facto. 

Cada uma das opções para a realização da avaliação ex ante tem vantagens e inconvenientes, indicadas no quadro a seguir:

	Opção de realizar a avaliação ex ante
	Vantagens
	Inconvenientes

	Execução interna
	Organização e utilização eficiente dos recursos 
Melhor coordenação dos procedimentos 
	Velar pelo cumprimento dos requisitos integrais e específicos de ambas as operações  
Pode reduzir o número de partes interessadas envolvidas 
Pode restringir a independência da avaliação

	Concurso para avaliador ex ante externo
	Independência de opinião 
Gama mais vasta de partes interessadas envolvidas 
Possibilidade de uma maior especialização dos avaliadores
	Possível exigência de mais recursos (financeiros, de gestão e de coordenação)

Gestão mais complexa

Possibilidade de que os calendários estejam menos sincronizados


Não é fácil recomendar a opção que a autoridade de gestão do programa da rede rural nacional deve escolher ao pôr a concurso a avaliação ex ante. No entanto, ao proceder a essa escolha, devem ter-se em conta os seguintes fatores (para além das vantagens e dos inconvenientes referidos no quadro supra):

· Dimensão do programa da rede rural nacional: quando o orçamento e o âmbito de intervenção sejam reduzidos, pode ser aconselhável proceder à execução interna da avaliação ex ante;

· Enquadramento jurídico do Estado-Membro: devem cumprir-se as disposições jurídicas nacionais relativas aos procedimentos de adjudicação de contratos ou aos procedimentos de contratação. 

· Divisão administrativa e sistema institucional do Estado-Membro: 

Documentação do processo de avaliação ex ante e resultados no PDR: A parte I: secção 2.4.4, das presentes orientações da avaliação ex ante é também aplicável à documentação do processo de avaliação ex ante do programa da rede rural nacional (com exceção das partes correspondentes à AAE).

Embora no caso dos programas da rede rural nacional, todas as tarefas previstas no artigo 48.º, n.º 3, devam ser abrangidas na avaliação ex ante, a tarefa referida no artigo 48.º, n.º 4, relativa à avaliação ambiental estratégica (AAE), não é aplicável no caso do programa da rede rural nacional.  

3 Âmbito da avaliação ex ante
O presente capítulo oferece um panorama geral sobre os requisitos da avaliação ex ante dos programas de desenvolvimento rural e assinala se a orientação pormenorizada referente a cada elemento das disposições jurídicas pertinentes figura na parte I: capítulo 2 (Processo), na parte II (Assunto e tarefa) ou na parte III («Caixa de ferramentas») das orientações.

As disposições jurídicas pertinentes que estabelecem os requisitos para a avaliação ex ante são o artigos 9.º, n.º 1, alínea a)
, e o artigo 84.º do RDR, e o artigo 48.° do RDC. O presente capítulo aborda cada um deles.

Artigo 9.° do RDR

O artigo 9.o do RDR
 descreve o conteúdo do programa de desenvolvimento rural e define, de forma mais específica, no n.º 1, alínea a) e alínea c), subalínea iii)
, que cada programa de desenvolvimento rural deve incluir a avaliação ex ante a fim de melhorar a qualidade da sua conceção. 

· As orientações da avaliação ex ante facultam informações sobre as tarefas afins na parte I: capítulo 2 – «O processo de avaliação ex ante», p. 9, em que se propõe que a totalidade do processo se realize em três etapas: 1) A avaliação da análise SWOT e a avaliação das necessidades, 2) a avaliação da construção da lógica de intervenção (coerência interna e externa), as dotações financeiras, a fixação dos objetivos e quadro de desempenho, 3) a avaliação de todo o documento do programa, incluindo as disposições de governação, a gestão do programa, a monitorização e as questões horizontais e específicas.   
· As orientações da avaliação ex ante facultam também informação sobre a avaliação ex ante dos programas da rede rural nacional na parte I: secção 2.4.5, p. 19, e na parte II: secção 5.4, p. 119. Na parte I: secção 2.4.5, apresentam-se a finalidade e o processo, incluindo a descrição das partes interessadas, as etapas principais, as relações contratuais e a documentação do processo. Na parte II: secção 5.4 descrevem-se as tarefas relativas à avaliação ex ante do programa da rede rural nacional.
Artigo 84.° do RDR

O artigo 84.º do RDR estabelece que os Estados-Membros devem assegurar a participação do avaliador ex ante numa fase muito precoce do processo de elaboração do programa de desenvolvimento rural, nomeadamente no desenvolvimento da análise referida no artigo 9.º, n.º 1, alínea b)
, na conceção da lógica de intervenção do programa e na definição dos objetivos do programa. 
· As orientações da avaliação ex ante fornecem informações pormenorizadas sobre o processo na parte I: capítulo 2 - «O processo de avaliação ex ante», p. 9. Na parte II (ver infra) descreve-se com mais pormenor a realização dessas tarefas.
1. Análise SWOT e avaliação das necessidades (artigo 9.°, n.° 1, alínea b), do RDR
)

A análise da situação em termos de pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças (SWOT) é um requisito prévio para que a avaliação das necessidades e a fixação dos objetivos pertinentes possam fazer frente aos problemas e necessidades da população rural, do setor agrícola e silvícola  e da economia rural no seu conjunto. A análise SWOT faculta as grandes linhas do contexto em que as intervenções propostas podem ser verificadas para comprovar se são justificadas, pertinentes e adequadas do ponto de vista da otimização da utilização dos fundos públicos. A análise SWOT deve permitir determinar as necessidades mais importantes que o PDR deve abordar e, ao mesmo tempo, estabelece a base de referência que se utilizará para a monitorização e avaliação do programa. 

A análise SWOT e a avaliação das necessidades são duas etapas distintas do processo de diagnóstico. A análise SWOT deve abranger todo o território e será um elemento importante na justificação das opções feitas entre pedidos concorrentes de apoio. As necessidades devem estruturar-se em torno de seis prioridades da UE para o desenvolvimento rural e as respetivas áreas prioritárias. Os avaliadores devem apoiar-se nos seus próprios conhecimentos do território e dos setores em causa, bem como nos êxitos e fracassos anteriores e consultar a bibliografia existente na matéria, incluindo relatórios de avaliação e quaisquer estudos complementares disponíveis.

O que deve abarcar a avaliação ex ante?

A avaliação ex ante deve avaliar a análise SWOT relacionada com o programa, a avaliação das necessidades e as inter-relações lógicas entre eles. Por outras palavras, o avaliador ex ante deve avaliar a trajetória começando pela avaliação da descrição do território do PDR (está completa?, estão incluídos valores relativos a todos os indicadores de contexto?), passando em seguida para a questão de se corresponde aos pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e ameaças e, por último, avaliar se as necessidades observadas coincidem com a análise SWOT.

O avaliador ex ante deve assegurar que a análise SWOT e a avaliação das necessidades:

· são exaustivas, se baseiam em dados completos e adequados (indicadores de contexto) e proporcionam uma visão holística da zona de programação;

· estão logicamente inter-relacionadas com as necessidades detetadas, que devem estar correta e suficientemente justificadas pela análise SWOT;
· são coerentes e complementares com as dos outros programas do QEC, como previsto no acordo de parceria;
· são coerentes com a AAE;
· integram o ambiente, a atenuação das alterações climáticas e a adaptação e inovação como prioridades transversais da estratégia Europa 2020;
· permitem diferenciar e abordar as necessidades de grupos de partes interessadas, pessoas e territórios específicos;
· têm em conta as lições de intervenções anteriores;
· justificam qualquer subprograma temático incluído no PDR;
· foram elaboradas em colaboração com a parceria referida no artigo 5.o do RDC.
· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de abordar esta tarefa na parte II: capítulo 1 «A análise SWOT e a avaliação de necessidades», p. 52, que descreve possíveis abordagens metodológicas, identifica boas práticas e problemas potenciais e propõe perguntas de avaliação.   

2. Conceção da lógica de intervenção do programa (artigo 9.º, n.º 1, alínea c), do RDR 
, também associado ao artigo 48.º, n.º 3, alíneas a), d) e f) do RDC) 

A conceção da lógica de intervenção está intimamente relacionada com a avaliação:
· do contributo do PDR para a estratégia da União para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, tendo em conta as necessidades nacionais e regionais; 

· da coerência externa dos objetivos temáticos, prioridades e objetivos do programa selecionados com o QEC, o acordo de parceria, o primeiro pilar da PAC, outros instrumentos comunitários pertinentes e as recomendações da UE específicas para cada país; 

· da coerência interna do programa ou atividade propostos; 

· das relações entre as realizações desejadas e os resultados esperados; 

· da coerência dos recursos orçamentais com os objetivos do programa. 

· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de abordar esta tarefa na parte II: capítulo 2 das orientações ex ante: «Pertinência e coerência interna e externa», p. 57, onde se assinalam as relações da lógica de intervenção do PDR com a estratégia Europa 2020/QEC e a PAC (figura 8). Algumas tarefas concretas do artigo 48.º, n.º 3, alíneas a), d) e f), são elaboradas mais detidamente na parte II: secções 1.2.1, 1.2.2, 1.2.3, 1.2.4, 1.2.5. e 1.2.6. (para mais pormenores, ver também os artigos 48.º, n.º 3, alíneas a), d) e f), da parte I: capítulo 3).  

3. Fixação dos objetivos do programa (associado também ao artigo 9.º, n.º 1, alínea c), do RDR e ao artigo 48.º, n.º 3, alínea g), do RDC)
A determinação de objetivos quantificados adequados para os indicadores relacionados diretamente com as realizações das áreas prioritárias é de vital importância para a medição do grau de cumprimento real de cada um dos objetivos originais do programa. Durante a execução do programa, devem indicar-se os progressos realizados em direção aos valores-alvo no relatório anual de execução.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
A fixação de valores-alvo compete à autoridade de gestão. A equipa de avaliação deve certificar-se de que esses valores foram efetivamente definidos e avaliar também a verosimilhança das estimativas feitas em relação às atuações e ao orçamento propostos; deve apresentar recomendações de alterações, se for considerado oportuno.
A equipa de avaliação deve certificar-se de que as fontes de informação utilizadas são fiáveis e de que os métodos propostos para o cálculo são suficientemente rigorosos.
· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 3.2 – «Valores-alvo quantificados dos indicadores», p. 88, em que se referem a finalidade, os principais problemas e as soluções/abordagens para a análise e a verificação dos objetivos fixados para os indicadores de realizações, de resultados e de impacto. 
Artigo 48.º, n.º 1, do RDC
Este artigo especifica que cada programa deve ser objeto de uma avaliação ex ante, ou seja, inclusive os programas da rede rural e os programas-quadro. Os Estados-Membros são responsáveis pela realização dessas avaliações cujo objetivo é melhorar a qualidade da conceção de cada PDR.
Artigo 48.º, n.º 2, do RDC
O artigo 48º, n.º 2, do RDC dispõe que a avaliação ex ante se realiza sob a responsabilidade da autoridade encarregada da preparação do programa. Deve ser apresentada à Comissão ao mesmo tempo que o programa, juntamente com um resumo. As regras de execução devem especificar como a AAE e a avaliação ex ante se devem incluir no PDR. Os serviços da Comissão Europeia podem utilizar o relatório sobre a avaliação ex ante como elemento para a negociação do respetivo PDR com a autoridade de gestão. 

· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: capítulo 2, do sítio do processo, nomeadamente na secção 2.4 - «Quais são as medidas essenciais a ter em consideração na avaliação ex ante e na avaliação ambiental estratégica?», p. 11, que inclui orientações sobre a forma como se devem documentar a avaliação ex ante e a AAE no PDR. Adicionalmente, na parte III: «Caixa de ferramentas», podem encontrar-se ferramentas úteis para a realização desta tarefa, nomeadamente no capítulo 2 – «Modelo de caderno de encargos para avaliação ex ante», p. 50 e no capítulo 6 – «Estrutura proposta do relatório sobre a avaliação ex ante», p. 64. 

Artigo 48.º, n.º 3, alínea a), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea a), do RDC refere-se à tarefa da avaliação ex ante para avaliar o contributo do RDC à estratégia da União para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, tendo em conta objetivos temáticos e prioridades selecionados e tendo presentes as necessidades nacionais/regionais. Esta situação reflete as circunstâncias e as necessidades das zonas rurais da Europa, que são muito diversificadas. Embora a estratégia Europa 2020 e a PAC 2020 proporcionem uma visão global sobre a busca de resultados inteligentes, sustentáveis e inclusivos, o fomento da inovação e a redução da pressão sobre o ambiente e o clima do planeta, os meios para atingir esses objetivos são tão diversos como as zonas rurais para as quais se orientam os programas de desenvolvimento rural. A lógica de intervenção de cada PDR deve basear-se nas necessidades específicas do território e contribuir ao mesmo tempo para o objetivo comum.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
O avaliador ex ante examina por que modo a lógica de intervenção do PDR e a seleção de domínios prioritários no âmbito das seis prioridades e das medidas selecionadas em relação com as mesmas irá contribuir para os objetivos da estratégia Europa 2020 e, ao mesmo tempo, dar resposta às necessidades específicas do território objeto do PDR. As relações ao longo de toda a cadeia de resultados devem ser claras e convincentes. Embora a orientação dos resultados do PDR não seja um requisito novo, ser-lhe-á dada muito mais preponderância do que no período atual. Deve prestar-se atenção especial às ações previstas no âmbito da prioridade 1 do programa de desenvolvimento rural, «Impulsionar a transferência de conhecimentos e de inovação», que pode  ser considerada uma prioridade horizontal do FEADER, uma vez que dá apoio a todos os outros domínios prioritários. 
· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 2.1 – «O contributo para a estratégia Europa 2020», p. 58. 
Artigo 48.º, n.º 3, alínea b), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea b), do RDC estabelece a tarefa de avaliar a coerência interna do programa ou da atividade propostos e as suas relações com outros instrumentos pertinentes (igualmente o artigo 9.º, n.º 1, alíneas c) e m), do RDR)
.  

Coerência interna
Uma estratégia coerente facilita a realização dos objetivos, aproveitando as sinergias potenciais e evitando os obstáculos decorrentes de possíveis contradições e lacunas. 

Uma intervenção motivada por uma política é considerada coerente se:
· define claramente os seus objetivos e explica de forma plausível as medidas com que podem  ser alcançados;
· promove a consolidação positiva entre os seus objetivos e medidas, evitando as contradições e lacunas entre eles.
Nos PDR, demonstra-se a coerência interna mediante a apresentação da lógica de intervenção, que deve indicar as prioridades e as áreas de incidência selecionadas, bem como as medidas escolhidas para as alcançar. As prioridades e as áreas de incidência selecionadas devem ser coerentes com a análise SWOT e a avaliação das necessidades.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
A análise da coerência interna deve:
· facultar uma avaliação estruturada do programa, que permita verificar se os objetivos correspondem às prioridades de desenvolvimento rural europeu e que demonstre que a cadeia de resultados está estruturada de maneira lógica;
· avaliar a lógica de intervenção apresentada e indicar se as prioridades e as áreas de incidência selecionadas se adequam à avaliação das necessidades;
· avaliar a coerência entre os objetivos;
· analisar em que grau as medidas selecionadas são adequadas para atingir os objetivos fixados no programa e ainda, analisar de que modo as diversas medidas se complementam para promover a realização dos referidos objetivos.
Deve realizar-se uma avaliação da coerência interna do programa no seu conjunto e também dos subprogramas temáticos.
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Ver também o texto do artigo 48.º, n.º 3, alínea d), do RDC sobre a coerência externa.
É necessário analisar a coerência com o pilar 1 da PAC. O tema mais destacado é a «ecologização», especialmente a relação entre as medidas de ecologização e os regimes relativos ao agroambiente e ao clima no PDR, embora existam ainda outras questões, como, por exemplo, as medidas de mercado.
O avaliador ex ante deve também examinar a relação entre o PDR e outras estratégias e políticas, como, por exemplo, a especialização inteligente, a estratégia nacional de integração dos ciganos, a iniciativa Horizonte 2020, as estratégias macro-regionais e as bacias marítimas.
Artigo 48.o, n.o 3, alínea c), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea c), do RDC estabelece a tarefa da avaliação ex ante de avaliar a coerência da afetação dos recursos orçamentais com os objetivos do programa e a sua capacidade de alcançar os objetivos fixados. No atual contexto de recursos limitados, a necessidade de estabelecer prioridades e concentrar reveste uma importância acrescida. O programa deve demonstrar que a afetação de recursos financeiros às medidas é equilibrada e adequada para o cumprimento dos objetivos fixados. Isso aumenta o valor acrescentado do apoio público e promove uma utilização mais eficiente dos recursos no sentido de cumprir os objetivos e as prioridades da política de desenvolvimento rural.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
No que respeita à coerência dos recursos orçamentais com os objetivos do programa, o avaliador ex ante deve examinar:
· em que medida as despesas se destinam às necessidades e problemas que a análise SWOT e a avaliação das necessidades tenham identificado;
· em que grau se atribui uma parte maior do orçamento aos objetivos de maior influência e com valor estratégico mais elevado;
· a coerência entre o custo unitário das ações previstas e o nível de despesas proposto;
· o grau de coerência orçamental entre territórios e setores económicos; por essa razão, os setores ou territórios a que se tenha dado prioridade devem ser ponderados em grau mais elevado, do ponto de vista da afetação de recursos;
· o aspeto mais geral, tendo em conta outras intervenções de política e fontes de apoio, especialmente as procedentes dos outros fundos do QEC.
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Artigo 48.º, n.º 3, alínea d), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea d), do RDC estabelece a tarefa de avaliar a coerência dos objetivos temáticos, prioridades e objetivos correspondentes do programa com o Quadro Estratégico Comum, o acordo de parceria e as recomendações específicas para os países, o que se relaciona também com a coerência externa do PDR, como no caso do artigo 48.º, n.º 3, alínea a). Isso está relacionado com as interações «horizontais» entre o que está previsto no PDR e o que está programado noutros QEC e programas setoriais, instrumentos de política e estratégias.  

É importante que os diferentes instrumentos, tendo, embora, cada um deles os seus objetivos próprios, atuem de forma complementar e apoiem as intervenções dos restantes, de modo a que se aproveitem as sinergias, se crie valor acrescentado e que o resultado seja superior à soma das partes. Devem evitar-se atividades opostas ou contraproducentes. As dificuldades principais residem em parte no modo de avaliar a coerência entre os programas na identificação de sinergias, complementaridades ou possíveis conflitos entre instrumentos com objetivos muito diferentes. No esforço para harmonizar as intervenções de política devem sublinhar-se os aspetos seguintes:
· efetuar uma coordenação negativa, que implique uma demarcação estrita das operações, o que pode dar lugar a lacunas de atuação política e a excluir grupos de beneficiários importantes;
· transferir o ónus da coordenação dos fundos cruzados para as administrações regionais ou as agências de desenvolvimento local;
· tolerar sobreposições ou mesmo contradições enquanto ninguém denuncie a subsequente perda de clareza e eficácia.
O Quadro Estratégico Comum oferece a oportunidade de coordenar diversos âmbitos de atuação no nível máximo de elaboração das políticas. Cabe agora aos Estados-Membros adotarem mecanismos adequados de governação para aproveitarem esta oportunidade a fim de gerar sinergia e complementaridade genuínas.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
O avaliador deve examinar se o programa tem em conta a influência das outras políticas e programas, incluindo outros programas do QEC, nos resultados previstos.
Uma dificuldade específica é a de como realizar a análise quando os diferentes programas do QEC e o acordo de parceria se desenrolam simultaneamente. O requisito mínimo em relação às ligações com outros fundos do QEC e a influência prevista destes últimos nos resultados dos PDR e vice-versa é que o avaliador tenha em conta a última versão disponível do acordo de parceria e a secção do PDR referida no artigo 9.°, n.º 1, alínea m), do RDR
, que abrange a complementaridade com outros instrumentos da PAC, a política de coesão e o FEAMP. Se se entender que não são fornecidos dados suficientes, o avaliador deve formular recomendações adequadas de melhoramentos, de modo a obter uma imagem mais clara.
· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 2.2 – «Coerência com o QEC, o acordo de parceria, as recomendações específicas para cada país e outros instrumentos pertinentes», p. 61. As orientações descrevem os problemas principais e oferecem soluções/abordagens sobre como avaliar a coerência dos objetivos do PDR relacionados com os objetivos temáticos do QEC e o acordo de parceria e acompanham-nas com o conjunto de perguntas de avaliação propostas.
Artigo 48.º, n.º 3, alínea e), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea e), do RDC exige a apreciação da relevância e clareza dos indicadores do programa propostos, como figuram no PDR, em conformidade com o artigo 9.º, n.º 1, alíneas c) e j)
. 

Os indicadores constituem o núcleo do sistema de medição e são instrumentos utilizados para avaliar até que ponto os objetivos previstos foram atingidos por meio das medidas ou do programa no seu conjunto. Estão ligados entre si pelo nexo das cadeias causais da lógica de intervenção do PDR; consistem em diversos componentes, incluindo uma definição, um valor e uma unidade de medida. Alguns indicadores fornecem diretamente informações sobre os progressos e as realizações do programa; outros devem interpretar-se utilizando métodos adequados de avaliação, a fim de identificar o contributo da intervenção da política.
A política de desenvolvimento rural para o período de 2014-2020 deve orientar-se para a obtenção de resultados. Por conseguinte, a medição dos progressos e realizações do programa tem uma função primordial e a criação de um sistema de medição adequado que avalie até que ponto os objetivos previstos foram alcançados e se baseie em indicadores comuns e específicos para os programas é cada vez mais essencial. 

Podem distinguir-se os tipos de indicadores seguintes:
· Indicadores de contexto: utilizam-se para descrever a situação do território objeto do programa, com o fim de realizar a análise SWOT. A lista de indicadores comum de contexto figura na secção do presente documento denominada «caixa de ferramentas».
· Indicadores relacionados com o programa: utilizam-se para medir as realizações das intervenções do PDR em função dos seus objetivos; por esse motivo são, por vezes, denominados indicadores relacionados com os objetivos. No sistema de monitorização e avaliação do desenvolvimento rural utilizam-se os seguintes tipos de indicadores relacionados com o programa:
· Indicadores de realizações: estão diretamente relacionados com as medidas e operações (por exemplo, número de dias de formação prestados).
· Indicadores de resultados: refletem os efeitos diretos das intervenções e estão ligados às áreas de incidência (por exemplo, a quantidade de energia renovável produzida por meio de projetos financiados pelo PDR).
· Indicadores de impacto: estão relacionados com os objetivos gerais da política agrícola comum e ligam-na à estratégia Europa 2020 (por exemplo, a taxa de emprego rural). Um conjunto comum de indicadores de impacto abrange ambos os pilares da PAC. Os indicadores de impacto são também utilizados para descrever a situação inicial e, por esse motivo, estão incluídos na lista de indicadores de contexto.  Para efeitos das presentes orientações, figuram na secção relativa aos indicadores de contexto.
· Indicadores utilizados para estabelecer objetivos: constituem um subgrupo dos indicadores de realizações e de resultados. Utilizam-se para fixar objetivos quantificados para cada área de incidência do PDR. Definem-se um ou vários indicadores de objetivos para cada área de incidência.
Haverá um conjunto de indicadores comuns para utilização em todos os PDR, que se especificarão nos atos de execução. Se for caso disso, devem definir-se novos indicadores específicos para os programas, a fim de abordar as especificidades de cada PDR (necessidades identificadas, território, etc.). O avaliador ex ante deve avaliar todos os indicadores dos programas propostos. 

Para os indicadores comuns, o avaliador ex ante deve assegurar que todos os indicadores pertinentes do conjunto comum estão incluídos, ou seja, todos os que estejam ligados à lógica de intervenção específica, bem como as prioridades de desenvolvimento rural, as áreas de incidência e as medidas incluídas no PDR. No caso de não se utilizarem todos os indicadores comuns pertinentes, o avaliador ex ante deve determinar as lacunas e apoiar a autoridade de gestão em colmatá-las. Quando seja adequado utilizar valores básicos, o avaliador ex ante deve também examiná-las, validá-las, ou apresentar recomendações às autoridades de programação sobre a forma de as corrigir.
Como para os indicadores específicos dos programas, o avaliador ex ante deve examinar a relevância dos indicadores incluídos, isto é, em que medida são adequados para avaliar as especificidades das intervenções do PDR a que estão ligados, a relação e coerência com os indicadores comuns e a sua condição de indicadores SMART. No caso de se incluírem elementos adicionais específicos no PDR, como, por exemplo, objetivos adicionais ou áreas de incidência, o avaliador deve comprovar que se incluem indicadores específicos para os programas, que permitam a sua monitorização e avaliação, e caso se observem lacunas nos indicadores específicos dos programas, devem também recomendar indicadores adequados.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
A equipa de avaliação deve realizar as tarefas seguintes:
· Em primeiro lugar, estabelecer que as realizações de todas as prioridades e áreas de incidência de desenvolvimento rural incluídos no programa vão ser adequadamente avaliadas. O avaliador deve comprovar que:
· todos os indicadores comuns necessários estão incluídos, que se assinalam lacunas e que se presta apoio à autoridade de gestão para colmatá-las;
· os indicadores específicos dos programas propostos são relevantes no que respeita às especificidades das intervenções do PDR, devendo também avaliar a sua coerência com os indicadores comuns; 
· os indicadores específicos dos programas foram propostos sempre que necessário, por exemplo, quando o PDR inclua elementos adicionais específicos (por exemplo, objetivos adicionais ou áreas de incidência). Se forem detetadas lacunas nos indicadores específicos dos programas, o avaliador ex ante deve propor meios para colmatar essas lacunas por meio de indicadores adequados.
· Em segundo lugar, estabelecer que os indicadores foram definidos com suficiente clareza. Embora isto se aplique em especial aos indicadores específicos dos programas, também se destina a garantir que as definições e os métodos fornecidos em relação ao conjunto de indicadores comuns foram plenamente tidos em conta. Em caso contrário, devem propor-se recomendações para melhorar este aspeto, de modo a evitar problemas de futuro (isto é, monitorização, avaliação contínua e ex post).
Em conclusão, os avaliadores devem avaliar se os indicadores específicos dos programas são SMART: específicos, mensuráveis, disponíveis/exequíveis de forma economicamente eficiente, pertinentes para o programa e disponíveis a tempo.
· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 3.1 – «Os indicadores do programa», p. 83, que faculta conselhos para avaliar a pertinência e clareza dos indicadores comuns e dos indicadores específicos dos programas.
Artigo 48.º, n.º 3, alínea f),do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea f), do RDC estabelece a tarefa de avaliar o contributo das realizações previstas para os resultados. Esta tarefa constitui um dos objetivos fundamentais da avaliação ex ante ao avaliar se, graças aos produtos obtidos por meio do PDR, se obtêm ou não os resultados esperados em termos das alterações pretendidas. Para tanto, o avaliador ex ante deve avaliar a lógica de intervenção do programa no seu conjunto e de cada prioridade, fazendo o percurso inverso ao das autoridades de programação. A sua função consiste em reconhecer as lacunas e as incoerências das cadeias e ciclos de causa‑efeito, para melhorar a lógica de intervenção do programa como elemento primordial da direção e avaliação do programa.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
O avaliador ex ante deve fiscalizar as hipóteses formuladas para determinar de que modo as ações programadas conduzem supostamente aos resultados pretendidos. Caso os avaliadores considerem que essas ligações não são convincentes, devem pensar na possibilidade de recorrer a realizações/ações alternativas, testadas por meio de relações causa‑efeito. O avaliador ex ante deve recomendar à autoridade de gestão do programa as alternativas mais convincentes e que tenham sido devidamente fundamentadas. Para realizar essa análise, os avaliadores devem acompanhar cada fase da cadeia de resultados (lógica de intervenção). 

· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 2.5 – «O contributo dos resultados previstos para os resultados», p. 75, explicando como avaliar os contributos das ações e medidas programadas para os resultados e objetivos do programa. A orientação tem por objeto a reconstrução da lógica de intervenção e a avaliação das suposições nas cadeias de resultados, sendo complementada com as perguntas de avaliação propostas. Esta referência jurídica é também relevante para a avaliação dos programas da rede rural nacional, que é descrita na parte II: secção 5.4, das orientações da avaliação ex ante.
Artigo 48.º, n.º 3, alínea g),do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea g), do RDC estabelece a tarefa de avaliar se os valores-alvo quantificados dos indicadores são realistas, tendo em conta a ajuda prevista. Esta tarefa está também incluída no artigo 84.º do RDR e é abordada na secção do presente capítulo relacionada com o artigo 84.º (p. 34), onde se indicam s relações com os capítulos relevantes das orientações da avaliação ex ante.
Artigo 48.º, n.º 3, alínea h), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea h), do RDC estabelece a tarefa de avaliar as razões das formas de ajuda propostas no programa. A chave reside em encontrar a forma de ajuda (por exemplo, subvenções, bonificações de juros, contribuições para prémios de garantias, prémios, ajuda reembolsável, novos instrumentos financeiros, etc.) mais adequada para satisfazer as necessidades e circunstâncias específicas e que se adapte a tipos específicos de beneficiários ou de territórios. A coerência interna do programa é reforçada pela conceção de formas adequadas de ajuda (incluindo características como os critérios de elegibilidade).
Outro fator importante é o ritmo, por exemplo, no caso de Leader, os adiantamentos podem acelerar o processo de execução, o que é importante na medida em que a execução das estratégias de desenvolvimento local começa mais tarde do que a maioria das medidas, devido ao tempo necessário para concluir o procedimento de seleção dos grupos de ação local. 

O que deve abarcar a avaliação ex ante?
A avaliação ex ante deve avaliar as razões das formas de ajuda propostas do PDR, tendo em conta diversos fatores, como a disponibilidade de crédito procedente de fontes convencionais, a viabilidade dos diferentes setores participantes, a situação específica dos grupos de beneficiários destinatários, etc. Com base nessa avaliação, o avaliador pode recomendar uma combinação alternativa de formas de ajuda suscetíveis de ser mais relevantes para a obtenção das alterações pretendidas. 

· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 2.4 - «Formas de ajuda propostas», p. 70, que faculta as orientações para a avaliação das formas de ajuda, os seus problemas principais, a sua solução e o conjunto de perguntas de avaliação propostas para facilitar a avaliação ex ante.
Artigo 48.º, n.º 3, alínea i), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea i), do RDC estabelece a tarefa de avaliar os recursos humanos, a capacidade administrativa e a gestão do programa. Sem recursos adequados e sem organização e capacidade de gestão adequadas, a execução e o desempenho do PDR ficarão comprometidas. Do mesmo modo, a menos que se dê ao programa a publicidade adequada, a sua acessibilidade e relevância para os beneficiários podem ficar comprometidas, a ajuda não poderá aplicar-se onde  seja necessária e para onde se destine e o desempenho não será, assim, otimizado.
Dispor de recursos humanos e de capacidades administrativas adequados para a gestão do programa, incluindo a cooperação prevista entre as instituições chave (como a autoridade de gestão, o organismo pagador e os comités de monitorização) para a execução do programa e o processo de monitorização da sua evolução é, assim, uma parte fundamental da estratégia para conseguir um PDR eficaz e deve ser avaliada na avaliação ex ante.
O requisito de que o programa demonstre que se tomaram medidas para garantir a disponibilidade de capacidade consultiva suficiente sobre os requisitos regulamentares e todos os aspetos associados à gestão sustentável nos setores agrícola e florestal, bem como à ação no domínio do clima (artigo 9.º, n.º 1, alínea c), subalínea vi), do RDR) está também ligado à execução efetiva do programa, se se garantir que os possíveis beneficiários têm acesso a aconselhamento e ajuda adequados, que lhes facilitem a sua participação no PDR. Esta abrange todos os aspetos do programa, incluindo a assistência técnica, a rede rural nacional e a monitorização e avaliação.
O serviço de divulgação e a capacidade consultiva são necessários para transferir conhecimentos e fomentar a inovação, nomeadamente em projetos de cooperação, bem como para garantir padrões de sustentabilidade ambiental do nível mais elevado possível. 

As críticas das relações entre a conceção dos PDR e a sua execução foram relativamente comuns nos relatórios de avaliação intercalar de 2007 – 2013, já que é nas primeiras fases da execução que surgem muitas das deficiências administrativas e de aplicação. Também a colaboração entre autoridades de gestão e organismos pagadores para extrair do sistema de monitorização os dados exigidos para a avaliação foi muitas vezes descrita como um fator que limitou a realização de uma avaliação sólida. A avaliação ex ante deve procurar prever essas dificuldades, avaliando a descrição das disposições de execução do programa contidas no PDR e, se necessário, deve formular recomendações para resolver problemas que surjam.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
O avaliador ex ante deve avaliar os elementos do PDR correspondentes ao artigo 9.º, n.º 1, alínea m), e ao artigo 9.º, n.º 1, alínea c), subalínea vi), do RDR
. Se o texto não fornecer dados suficientes sobre os recursos humanos e a capacidade administrativa, que permitam ao avaliador decidir se são suficientes para a execução eficaz do programa, devem formular-se recomendações para que essa secção seja reforçada. Do mesmo modo, no que se refere à capacidade consultiva, se o texto não descreve as medidas adotadas para garantir uma capacidade suficiente, o avaliador deve recomendar que a descrição seja melhorada.
Quando disponha de informações suficientes, o avaliador deve avaliar se as disposições e recursos descritos serão suficientes para apoiar uma execução eficaz do programa concebido, ou seja, para a execução das medidas, o número de operações programadas, o calendário, etc., que figuram no PDR. Em relação à capacidade consultiva, o avaliador deve examinar se haverá capacidade adequada suficiente para apoiar os possíveis beneficiários no planeamento de projetos, na preparação de pedidos e na sua execução, com o objetivo de atingir os resultados previstos no PDR.
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Artigo 48.º, n.º 3, alínea j), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea j), da proposta de RDC estabelece a tarefa de avaliar a adequação dos procedimentos de monitorização do programa e de recolha dos dados necessários para efetuar as avaliações, a fim de acompanhar a execução, os resultados e os progressos realizados em relação aos objetivos fixados. Demonstrar e melhorar a eficácia da política depende de uma monitorização e avaliação adequadas. Por conseguinte, cada PDR deve incluir uma análise das necessidades em matéria de monitorização e avaliação, uma descrição do sistema de monitorização e dos métodos de recolha de dados e um plano de avaliação, que constitui um elemento novo cujos conteúdos mínimos serão especificados num ato de execução.
O sistema de monitorização e avaliação deve facultar informações de atualidade sobre os progressos e realizações da política de desenvolvimento rural e avaliar o impacto, a eficácia, a eficiência e a pertinência das intervenções da política de desenvolvimento rural. Para alcançar esses objetivos, é necessário registar, conservar e juntar as informações essenciais sobre a execução em relação a uma vasta gama de pedidos de informação. O sistema de monitorização e avaliação deve apresentar uma lista de indicadores comuns e de indicadores específicos para os programas, relacionados com a situação inicial e a execução financeira, as realizações, os resultados e os impactos do programa. Os Estados-Membros devem organizar a produção e recolha dos dados necessários e facultar os vários elementos de informação fornecidos pelo sistema de monitorização aos avaliadores. Para o efeito, os beneficiários individuais e os GAL devem facultar à autoridade de gestão e/ou aos avaliadores nomeados ou outros organismos delegados todas as informações necessárias para realizar a monitorização e a avaliação do programa.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
O avaliador ex ante deve avaliar a adequação dos procedimentos de monitorização do programa e de recolha dos dados necessários para efetuar as avaliações, bem como o conteúdo do plano de avaliação; deve também avaliar se são atribuídos recursos suficientes para satisfazer as necessidades identificadas. A avaliação ex ante deve assegurar que existe um sistema adequado de registo, conservação, gestão e comunicação da informação estatística sobre a execução do programa, necessário para efeitos de monitorização, bem como de procedimentos adequados de recolha de dados para reunir e conservar informações fundamentais para a avaliação (por exemplo, indicadores comuns e indicadores específicos para os programas), de acordo com o plano de avaliação. O avaliador ex ante deve também avaliar a exaustividade do plano de avaliação e, se necessário, fazer sugestões para melhorar a sua qualidade.
Para tal, é necessário:
· assegurar a adequação e exaustividade dos dados necessários para a monitorização e a avaliação ao longo de todo o ciclo do programa;
· certificar-se de que o sistema de monitorização é fiável, efetivamente gerível, compatível com outros sistemas de monitorização no nível nacional (por exemplo, para os fundos de coesão, o pilar 1 da PAC) e com os sistemas de tratamento de dados da UE, e suficientemente flexível para dar resposta à procura diversificada de informações (nem todas conhecidas no momento da avaliação ex ante);
· assegurar que o plano de avaliação cumpre os requisitos mínimos e é suficientemente preciso e exaustivo para propulsionar as atividades de avaliação e fornecer uma base que garanta que o sistema de monitorização recolherá dados adequados, e suficientemente flexível para adaptar as necessidades em matéria de recolha de informação, inquéritos e estudos de casos que possam surgir ulteriormente.
· avaliar se os recursos afetados são suficientes para dar resposta às necessidades identificadas e realizar as atividades propostas.
· avaliar as ligações com as atividades de monitorização e de avaliação de outros fundos para verificar a coerência externa.
· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 4.2 – «Procedimentos de monitorização, recolha de dados e plano de avaliação», p. 101, onde se descrevem também abordagens para avaliar as lacunas de dados, abordagens de monitorização e a análise do plano de avaliação. Para facilitar essa análise, propõem-se várias perguntas de avaliação para a realização desta tarefa. 

Artigo 48.º, n.º 3, alínea k), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea k), do RDC prevê a tarefa de avaliar a adequação dos objetivos selecionados para o quadro de desempenho, em conformidade com os resultados e a orientação melhorados da política europeia de desenvolvimento rural para o período de 2014-2020. Nisto se inclui a introdução de uma condicionalidade ex post para centrar mais fortemente o enfoque no desempenho e na consecução dos objetivos da estratégia Europa 2020. Uma parte dos recursos atribuídos a cada programa deve ser retido numa reserva de rendimento, que será liberada uma vez que se tenham atingido os objetivos de desempenho definidos em relação com os objetivos da estratégia Europa 2020 estabelecidos para os programas integrados no acordo de parceria. A Comissão, em cooperação com os Estados-Membros, deve levar a cabo um exame do desempenho, após o qual se liberará a reserva de rendimento, contanto que se tenham atingido os objetivos adequados. Este quadro de desempenho deve ser incluído em cada programa, para que se possam avaliar os progressos feitos no sentido das metas definidas. Trata-se de um novo elemento dos programas de desenvolvimento rural. 
As metas são objetivos intermédios para a realização do objetivo específico de uma prioridade, que expressam os progressos pretendidos em direção aos objetivos fixados para o final do período. 
Em relação aos PDR, a intenção é definir objetivos intermédios de desempenho comuns, associados a cada prioridade. (Embora os indicadores exatos a utilizar para o quadro de desempenho não tenham sido definidos no momento da redação, alguns exemplos do tipo de indicador previsto são «as autorizações em % das despesas programadas» ou «o rácio entre a % das realizações programadas e a % das despesas programadas gastas».)  As autoridades de gestão devem propor valores adequados para cada um dos objetivos relevantes, em relação com as medidas, ações e recursos programados para cada prioridade.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
Os avaliadores devem avaliar a adequação dos objetivos intermédios selecionados para o quadro de desempenho, examinando se:
· os valores propostos pela autoridade de gestão para os objetivos utilizados no quadro de desempenho são adequados e realistas, e 

· a realização desses objetivos é suscetível de ser um indicador fiável de que o programa está no bom caminho para alcançar os seus objetivos.
· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 3.3 – «A adequação dos objetivos selecionados para o quadro de desempenho», p. 90, onde se propõe também uma análise em duas fases para a verificação dos objetivos, bem como um conjunto de perguntas de avaliação. 
Artigo 48.º, n.º 3, alínea l), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea l), do RDC estabelece a tarefa de avaliar a adequação das medidas programadas para promover a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e prevenir a discriminação. 

A fim de promover a coesão económica, territorial e social, o quadro estratégico comum (QEC) estabelece que a União deve não só procurar eliminar as desigualdades e promover a igualdade entre homens e mulheres, mas, de um modo geral, combater ativamente a discriminação por razões do sexo, raça ou origem étnica, religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual. A inclusão de grupos em risco de discriminação na conceção e execução do PDR deve alargar o âmbito das intervenções e a base de apoio ao programa. Quanto mais alargado for o apoio ao programa, melhores serão as perspetivas de uma execução bem sucedida.
Estes princípios devem ser tidos em conta durante toda a conceção do programa e uma função da avaliação ex ante é garantir que isso foi efetivamente aplicado.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
A equipa de avaliação deve:
· analisar o processo de programação e avaliar em que medida os objetivos de fomento da igualdade e da não-discriminação foram tidos em conta durante a preparação do programa;
· avaliar os documentos de programação e certificar-se de que os princípios foram corretamente integrados nas diferentes subsecções do programa;
· avaliar o contributo esperado do programa para a promoção da igualdade entre homens e mulheres e a não-discriminação.
· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 5.1 – «Igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e não-discriminação», p. 109, onde estão incluídas abordagens analíticas e o seu conteúdo, bem como as perguntas de avaliação propostas.
Artigo 48.º, n.º 3, alínea m), do RDC
O artigo 48.º, n.º 3, alínea m), do RDC estabelece a tarefa de avaliar a adequação das medidas previstas para promover o desenvolvimento sustentável. O «crescimento sustentável» é um dos três grandes objetivos da estratégia Europa 2020, que aborda as questões globais: energia e escassez dos recursos, qualidade do ambiente, alterações climáticas e saúde humana e dos ecossistemas. 

Contrariamente a um enquadramento mais amplo do termo, utilizado no discurso global
, «desenvolvimento sustentável» centra-se, no contexto da estratégia Europa 2020, no conceito de sustentabilidade ambiental, incluindo os recursos e os serviços dos ecossistemas: qualidade do ar, do solo, da água, dos alimentos, da biodiversidade, da fitossanidade, da sanidade animal e da saúde humana e o impacto no clima, bem como a qualidade de vida e os serviços nas zonas rurais
.
No que respeita à monitorização e avaliação, o desenvolvimento sustentável exige o cumprimento do acervo ambiental
. Pelo menos 25 % do financiamento do FEADER deve ser atribuído aos objetivos relacionados com as alterações climáticas.
O problema principal da avaliação da sustentabilidade reside no seu vínculo à avaliação ambiental estratégica. 

O que deve abarcar a avaliação ex ante?
A avaliação ex ante deve avaliar a adequação das medidas previstas para promover o desenvolvimento sustentável. Isso não só engloba as ações específicas propostas como ajuda a áreas de incidência concretas, mas também aborda o equilíbrio completo do programa e aspetos como a disponibilidade de suficiente capacidade de aconselhamento relacionada com a gestão sustentável dos setores agrícola e florestal e da ação climática.
Esta disposição legal está também relacionada com o requisito de demonstrar a existência de capacidade de aconselhamento adequada em matéria de desenvolvimento sustentável.
· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 5.2 – «Desenvolvimento sustentável», p. 112, onde se propõe associá-la à AAE. Na parte II: secção 4.1, p. 95, incluem-se também mais orientações sobre a avaliação da capacidade de aconselhamento.
Artigo 48.º, n.º 4, do RDC
O artigo 48.o, n.o 4, do RDC estabelece a tarefa de incluir na avaliação, se for caso disso, os requisitos da avaliação ambiental estratégica estabelecidos na Diretiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa à avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente. 

A Diretiva AAE tem por objetivo estabelecer um nível elevado de proteção do ambiente e contribuir para a integração das considerações ambientais na preparação e aprovação de planos e programas […] garantindo que […] determinados planos e programas, suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente, são sujeitos a uma avaliação ambiental. A obrigação jurídica de realizar uma avaliação ambiental é aplicada ao PDR principalmente pelo artigo 3.º, n.º 2, alínea a), da Diretiva AAE, que indica que deve ser efetuada uma avaliação ambiental de todos os planos e programas que tenham sido preparados para a agricultura, entre outros setores.
No entanto, não se exige uma AAE para os programas da rede rural nacional.
O que deve abarcar a avaliação ex ante?
São as seguintes as informações a fornecer nos termos do artigo 5.o, n.o 1, sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 do mesmo artigo:
· uma descrição geral do conteúdo, dos principais objetivos do plano ou programa e das suas relações com outros planos e programas pertinentes;
· os aspetos relevantes da situação atual do ambiente e da sua provável evolução, no caso de não se aplicar o plano ou o programa;
· as características ambientais das zonas suscetíveis de serem significativamente afetadas;
· todos os problemas ambientais pertinentes para o plano ou programa, incluindo, em particular, os relacionados com todas as zonas de especial importância ambiental, como as zonas designadas em conformidade com as Diretivas 79/409/CEE e 92/43/CEE;
· os objetivos de proteção ambiental estabelecidos nos âmbitos internacional, comunitário ou do Estado-Membro que sejam relevantes para o plano ou programa e o modo como esses objetivos e todos os aspetos ambientais tenham sido tomados em consideração durante a sua elaboração;
· os possíveis efeitos significativos no ambiente, incluindo questões como a biodiversidade, a população, a saúde humana, a fauna, a flora, o solo, a água, a atmosfera, os fatores climáticos, os bens materiais, o património cultural, incluindo o património arquitetónico e arqueológico, a paisagem e a inter-relação entre os fatores supracitados;
· as medidas previstas para prevenir, reduzir e, tanto quanto possível, eliminar quaisquer efeitos adversos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano ou programa;
· um resumo da seleção das alternativas e uma descrição do modo como se procedeu à avaliação, incluindo todas as dificuldades (por exemplo, as deficiências técnicas ou a ausência de conhecimentos) encontradas na recolha das informações necessárias;
· uma descrição das medidas de monitorização previstas em conformidade com o disposto no artigo 10.º;
· um resumo não técnico das informações fornecidas ao abrigo dos pontos anteriores. 
· As orientações da avaliação ex ante facultam informações pormenorizadas sobre a forma de realizar esta tarefa na parte II: secção 2.4 - «Quais são as etapas essenciais que se devem ter em conta na avaliação ex ante e na avaliação ambiental estratégica?» p. 11 e o seu conteúdo pormenorizado na parte II: capítulo 6 «Avaliação ambiental estratégica», p. 127. Esta descrição abrange os requisitos da Diretiva AAE, as relações entre a programação, a avaliação ex ante e a AAE, as consultas públicas, incluindo as consultas transfronteiriças e as suas relações com o processo de decisão sobre a conceção dos PDR, os procedimentos de monitorização, a relação com as políticas ambientais da UE e a estrutura do relatório sobre a AAE. Na parte III, capítulo 3, p. 156, figura, com caráter indicativo, um caderno de encargos para a AAE.
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PARTE II: PRINCIPALMENTE PARA AVALIADORES

2. Modelo de CADERNO DE ENCARGOS para as avaliações ex ante
2.1 
Introdução
O caderno de encargos define as tarefas essenciais e as pedras angulares da avaliação ex ante dos programas de desenvolvimento rural (PDR) no período de programação de 2014-2020. O caderno de encargos serve de base para as relações contratuais entre o avaliador e a autoridade de gestão e é o ponto de referência para que se pode remeter a qualquer momento durante o trabalho.
A seguir apresentamos uma panorâmica dos principais pontos que deve abarcar o caderno de encargos, que pode servir como lista de controlo para as autoridades de gestão na preparação do caderno de encargos para a avaliação ex ante.
Apresentamos o caderno de encargos por defeito secção por secção, acrescentando, de cada vez, novos aspetos que podem ser tidos em conta.
[O texto entre parênteses retos significa que a parte respetiva deve adaptar-se à situação específica, por exemplo, um nível de programação nacional ou regional, a situação respetiva da programação, etc.].
As observações adicionais figuram na casa denominada
( Outros aspetos, observações e considerações
2.2 
Caderno de encargos por defeito para as avaliações ex ante, incluindo outras considerações
Objetivo geral do contrato
O objeto do concurso é a avaliação ex ante do programa de desenvolvimento rural (PDR) em [Estado-Membro ou região/regiões] 2014 – 2020, em conformidade com o Regulamento (CE) n.º XXX/20XX do Parlamento Europeu e do Conselho, de XX.XX.20XX (RDR), com o Regulamento (CE) n.o XXX/20XX do Parlamento Europeu e do Conselho, de XX.XX.20XX (RDC) e com os requisitos nacionais, e inclui [Ver «Outros aspetos, observações e considerações»]. 


[image: image9]
Contexto
[Estado-Membro/Região] deve elaborar um PDR em conformidade com o RDR para o período de 2014‑2020. O FEADER deve comprometer-se com a estratégia Europa 2020 mediante a promoção do desenvolvimento sustentável, complementando os instrumentos da política agrícola comum (PAC), da política de coesão europeia e da política comum das pescas. O FEADER contribui para a realização de uma agricultura e uma silvicultura territorial e ambientalmente mais equilibradas, respeitosas do clima e mais inovadoras.
A situação real da programação do PDR pode descrever-se do seguinte modo: 
[Ver «Outros aspetos, observações e considerações»].
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 Objetivos específicos da avaliação ex ante
A avaliação ex ante é realizada para melhorar a qualidade e a conceção do PDR e comprovar que os objetivos e as metas se podem alcançar. É efetuada por peritos independentes, em estreita cooperação com as autoridades de gestão [e outros contratantes que se ocupam, por exemplo, da análise SWOT e da avaliação das necessidades, dos documentos da planeamento do programa ou do acordo de parceria].
A avaliação ex ante acompanha o desenvolvimento de todos os aspetos do PDR [e dos subprogramas temáticos], num processo iterativo que inclui a análise SWOT, a lógica de intervenção e a definição dos objetivos e metas.
Ao mesmo tempo, a avaliação ex ante constitui o ponto de partida da avaliação durante a execução do PDR e estabelece a base para uma monitorização e uma avaliação eficazes.
Globalmente, a avaliação ex ante deve contribuir para obter uma ajuda mais seletiva ao desenvolvimento rural e para apoiar um processo comum de aprendizagem relacionado com a monitorização e a avaliação.
( Outros aspetos, observações e considerações
Ver também o artigo 48.º, n.ºs 1 e 3 e o artigo 33.º do RDC, bem como o artigo 75.º do RDR.
Em conformidade com o artigo 84.o do RDR, a participação do avaliador ex ante tem lugar desde uma fase precoce (incluindo a análise SWOT).
Na parte 1: capítulo 2, das presentes orientações podem consultar-se informações adicionais sobre as funções  e responsabilidades.
Base jurídica e documentos que devem ser tidos em conta
Todos os regulamentos, orientações, diretrizes, documentos e documentos de trabalho pertinentes devem ser tidos em conta no decurso da avaliação ex ante, na sua versão atual.
Os seguintes documentos são fundamentais
:
· [documentos já existentes ao nível da UE, incluindo os projetos]
· [documentos futuros/previstos ao nível da UE]
· [documentos dos Estados-Membros]
( Outros aspetos, observações e considerações
O caderno de encargos deve conter a lista de todos os documentos relevantes (incluindo as presentes orientações) que devem ser tomados em conta, mesmo se ainda não estiverem disponíveis ou ainda não tiverem entrado em vigor.
Tarefas específicas/teor da avaliação ex ante
A avaliação ex ante deve avaliar:
A. Todos os aspetos abrangidos pelo artigo 48.º, n.º 3, alíneas a) a m), do RDC, incluindo:
· a análise SWOT e a avaliação das necessidades;
· a lógica de intervenção do programa, os objetivos e as metas de desempenho;
· o contributo esperado das medidas selecionadas para alcançar os objetivos;
B. [além disso, os seguintes aspetos
:
· ensinamentos tirados do anterior período de programação;
· (métodos, fontes de dados) do montante do prémio para as medidas «superfície» (agroambientais, agricultura biológica, florestação);
· descrição do plano de avaliação;
· abordagens para obter uma maior simplificação;
· subprogramas temáticos;
· disposições específicas (sobre LEADER, ligação em rede, etc.)
C. Perguntas de avaliação específicas para os programas, a que o avaliador deve responder:]
( Outros aspetos, observações e considerações
As tarefas que figuram na letra A estão definidas nos dois regulamentos pertinentes
 (para mais informações, ver parte II do presente guia).
As perguntas de avaliação específicas para os programas podem ajudar a centrar a avaliação ex ante nas necessidades específicas dos Estados-Membros.
Métodos
Para chegar a conclusões sólidas e fiáveis baseadas em dados representativos, a avaliação ex ante deve fazer uso de métodos bem conhecidos e comprovados. O relatório sobre a avaliação ex ante deve explicar os métodos e as fontes de dados utilizados e as suas implicações para a qualidade dos dados e os resultados. Isso deve tornar possível efetuar uma avaliação da fiabilidade dos resultados da avaliação ex ante e facilitar a obtenção de conclusões e recomendações sólidas e utilizáveis. 

Na proposta, o requerente deve descrever e explicar as abordagens metodológicas que pensa utilizar na avaliação ex ante. Na avaliação ex ante deve utilizar, tanto quanto possível, dados já existentes. A autoridade de gestão deve ajudar o avaliador a obter dados pertinentes de outras instituições.
A autoridade de gestão deve acompanhar a realização da avaliação ex ante e deve ser mantida informada regularmente sobre o estado da avaliação [geralmente, de seis em seis semanas]. O cliente pode pedir ao contratante que participe em eventos e faça apresentações.
[A avaliação da qualidade da avaliação ex ante deve efetuar-se com base nos seguintes critérios: cumprimento das tarefas descritas no caderno de encargos, dimensão adequada, métodos adequados, solidez dos dados, análise bem fundamentada, clareza das conclusões e viabilidade das recomendações.]
( Outros aspetos, observações e considerações
Não existem requisitos jurídicos relativamente aos métodos; contudo, devem ter-se em conta as boas práticas (ver parte II: todas as subsecções precedidas de «Quais são as soluções propostas?»);
Se for caso disso, podem definir-se requisitos de qualidade relativamente aos métodos aplicados (por exemplo, prescrever métodos quantitativos para determinados indicadores); ou alternativamente, podem definir-se explicitamente os métodos preferidos.
Calendário e procedimentos interativos
A avaliação ex ante deve acompanhar o processo de desenvolvimento do PDR. Deve ser estreitamente coordenada com os outros procedimentos paralelos pertinentes (por exemplo, o acordo de parceria, a AAE) e com os intervenientes. A avaliação ex ante é um processo iterativo que deve ser gerido e documentado.
O calendário provisório da avaliação ex ante do PDR é como a seguir indicado e deve ser adaptado em função da evolução do processo de planeamento. [calendário provisório do Estado-Membro/região]
A presença da avaliação ex ante é um requisito indispensável para a apresentação do PDR e do acordo de parceria à Comissão. 

[As obrigações contratuais do avaliador só terminam após a aprovação do PDR pela Comissão Europeia. Os ajustamentos necessários da avaliação ex ante até à aprovação definitiva do PDR são efetuados pelo contratante, tal como exigido.]
( Outros aspetos, observações e considerações
Os prazos e requisitos irão traduzir-se numa duração consideravelmente maior da avaliação ex ante em comparação com o atual período de financiamento.
A forma como as autoridades de gestão lidam com as incertezas inerentes ao facto de a avaliação ex ante ser, em muitos países, contratada antes de as disposições jurídicas estarem concluídas, depende das respetivas normas e costumes jurídicos e institucionais dos Estados-Membros. A cláusula proposta é meramente uma possibilidade.
Prestações concretas
[As prestações concretas devem definir-se em conformidade com o horário específico e as tarefas da avaliação ex ante.]
O resultado da avaliação ex ante deve ser apresentado num relatório final que reúna todos os elementos da avaliação. O relatório deve estar claramente estruturado e formulado e incluir um resumo. O relatório deve refletir os principais métodos aplicados, as alterações e melhoramentos introduzidos no programa no decurso do processo de avaliação e uma avaliação final do projeto de programa. O relatório ambiental no âmbito da AAE é parte integrante da avaliação ex ante e deve constituir um subcapítulo desta. A avaliação ex ante final deve integrar-se no PDR e ser tornada pública.
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Para as seguintes três partes restantes do caderno de encargos por defeito só são prestadas observações, sugestões e recomendações gerais, uma vez que será muito diferente em função de cada Estado-Membro.
Orçamento e remuneração
· No que respeita ao orçamento necessário para a avaliação ex ante, o projeto de orientações para a avaliação ex ante da política de coesão dá indicações sobre o volume financeiro necessário para a avaliação ex ante e recomenda que se reservem alguns dias de trabalho para que os avaliadores realizem análises complementares durante as negociações com a Comissão sobre o PDR. Em princípio, pode supor-se que, no que respeita à avaliação ex ante dos PDR, e devido ao extenso período operacional, as despesas serão superiores às do atual período de financiamento. A dimensão do orçamento da avaliação ex ante está também estreitamente relacionada com os requisitos metodológicos e os métodos aplicados que devem ser tidos em conta na avaliação dos requerentes.
· O documento de orientação conjunto da DG Regio e da DG Emprego sobre a avaliação ex ante de 2014-2020 indica que o custo da avaliação ex ante realizada de forma externa pode ser suportado com os orçamentos de assistência técnica do programa de 2007-2013.
·  São aplicáveis as normas e procedimentos vigentes relativos à elegibilidade e às taxas de contribuição.
· O caderno de encargos deve incluir informações sobre os seguintes pontos:
a) 
que despesas podem ser cobertas;
b) 
como se planifica a remuneração segundo as prestações concretas e o calendário definidos;
c) 
como o cliente aprovará as prestações concretas;
d) 
se os trabalhos suplementares são remunerados em termos de tempo (prolongamento da tarefa) e em termos de complexidade justificada dos métodos utilizados a favor de uma avaliação ex ante de grande qualidade, como se efetuará essa remuneração e em que base. Em alguns casos, o orçamento máximo disponível para a avaliação ex ante é indicado no caderno de encargos, estimulando o desempenho em vez da concorrência de preços.
Capacidades necessárias e conteúdo da oferta
Nesta parte da proposta especificam-se as capacidades necessárias e as provas e explicações exigidas para verificar os conhecimentos técnicos, a fiabilidade e a competência do proponente. Isso pode compreender o seguinte: as qualificações formais dos peritos participantes, as suas qualificações no domínio do desenvolvimento rural e no das políticas conexas da UE e a sua avaliação, conhecimentos técnicos plurianuais e experiência profissional na área da avaliação dos programas de desenvolvimento rural, resultados comprovados na avaliação da política de desenvolvimento rural ou outras políticas da UE (relatórios de avaliação, estudos, publicações, etc.), uma boa capacidade de comunicação e colaboração, por exemplo, através da participação ativa em projetos internacionais, inter-regionais ou outros projetos de parceria, etc.
Além disso, o conteúdo da oferta define-se por referência ao seguinte:
a) a abordagem metodológica,
b) a organização do plano do trabalho e do calendário,
c) o programa de custos,
d) as especificações formais.
Procedimento de seleção
O caderno de encargos deve indicar como se vão avaliar as propostas. Em geral, para avaliar as propostas pode estabelecer-se uma distinção entre os critérios de elegibilidade (por exemplo, a situação da empresa), os critérios de seleção (critérios para avaliar a competência do proponente) e os critérios de adjudicação (qualidade e preço). Os critérios de adjudicação (por exemplo, preço, qualidade metodológica, qualidade do conteúdo, qualidade dos conhecimentos técnicos oferecidos) podem ser ponderados.
3. CADERNO DE ENCARGOS indicativo para a AAE
Exoneração de responsabilidade: O presente caderno de encargos tem unicamente um valor indicativo e não tem em conta as normas e os requisitos nacionais dos Estados-Membros.
Nota:
O caderno de encargos aqui apresentado destina-se a uma AAE que será preparada no âmbito dos programas de desenvolvimento rural de 2014-2020. As explicações ou secções a completar segundo as circunstâncias concretas figuram em [parênteses retos].
Título:
Caderno de encargos para a avaliação ambiental estratégica de [nome do programa] em [nome do país/região]
3.1
Antecedentes
A Comissão Europeia exige que se realize uma avaliação ambiental estratégica (AAE) para a preparação do [nome do programa] e como ajuda a [nome do programa setorial].
Os documentos do programa que devem ser tidos em conta são [mencionar os documentos principais e a sua situação ou fase de preparação].
[Mencionar outras informações pertinentes, como as partes interessadas chave, os requisitos jurídicos, etc.].
[Mencionar quaisquer alternativas ao programa setorial sobre as quais tenha havido acordo entre a CE e o governo parceiro, para fins de avaliação; caso não se tenham definido alternativas, indicar esse facto também].
[Explicar os motivos pelos quais é necessária uma AAE e as decisões que esta poderia influenciar].
3.2
Objetivo(s)
O objetivo desta AAE é descrever, determinar e avaliar os eventuais efeitos significativos para o ambiente resultantes da aplicação do programa de desenvolvimento rural, com o fim de os ter em conta durante a sua preparação. A AAE deve facultar aos decisores da CE, a outros doadores e ao país parceiro informações pertinentes para avaliar os problemas e considerações ambientais relativos ao programa de desenvolvimento rural [nome do programa]. Essa informação deve ajudar a garantir que as preocupações ambientais se integram adequadamente nos processos de tomada de decisões e de execução.
3.3
Resultados
A documentação sobre a AAE é constituída por duas partes: um estudo preparatório e um relatório sobre a AAE, o «relatório ambiental». O estudo exploratório deve expor os assuntos que é necessário abordar no relatório sobre a AAE, tendo presente o contexto específico em que se desenrola o programa setorial e no qual provavelmente será executado. As atividades, o calendário e o orçamento do relatório sobre a AAE devem ser determinados em função das conclusões do estudo preparatório.
O estudo preparatório sobre a AAE deve fornecer os resultados seguintes:
· uma descrição do programa setorial em causa e as suas alternativas;
· breve descrição do enquadramento institucional e legislativo do setor;
· breve apresentação da política e dos objetivos ambientais pertinentes do país (tendo em conta a informação que figura no perfil ambiental do país);
· identificação das partes interessadas chave e das suas preocupações;
· identificação das principais interações entre o programa setorial e o ambiente;
· descrição do âmbito da base ambiental que se deve preparar;
· identificação das metodologias de identificação e avaliação dos efeitos a utilizar no relatório sobre a AAE;
· indicação dos prazos, custos e recursos necessários para realizar o relatório sobre a AAE.
O relatório sobre a AAE deve permitir obter os seguintes resultados:
· uma avaliação ambiental de [nome do programa], tendo em conta os potenciais impactos ambientais da sua execução e a sua coerência com as novas políticas e objetivos de desenvolvimento rural;
· recomendações para a formulação do programa de desenvolvimento rural (incluindo os indicadores de desempenho, a utilização de assistência técnica e outros métodos de prestação de ajuda) e para melhoramento dos programa setoriais.
3.4
Assuntos a ponderar
Estudo preparatório
a.
Panorâmica do programa setorial e do seu quadro institucional e legislativo
Os consultores devem descrever o programa setorial sujeito a avaliação, incluindo as alternativas que é necessário ter em conta e que a CE e o governo parceiro tenham acordado. Se for considerado necessário, os consultores podem propor variantes das alternativas, que devem ser justificadas.
Deve fazer-se uma descrição do quadro institucional e legislativo do programa, incluindo as instituições responsáveis pela execução do programa setorial, da gestão dos seus efeitos ambientais e do processo da AAE, assim como da política e legislação ambiental pertinentes.
Devem assinalar-se as decisões e processos específicos que devem ser influenciados pela AAE, nomeadamente determinados aspetos da formulação do programa.
Deve igualmente facultar-se uma panorâmica do quadro político mais alargado relacionado com o programa setorial, para determinar outros documentos de planificação ou de política que devam explorar-se no relatório sobre a AAE.
b.
Descrição das partes interessadas chave e das suas preocupações
A participação das partes interessadas no processo da AAE é um fator chave de êxito. O consultor deve identificar as partes interessadas chave (grupos e instituições chave, agências ambientais, ONG, representantes do público e de outros tipos, incluindo os grupos potencialmente afetado pelos possíveis impactos ambientais da execução do programa setorial), além das previstas na legislação nacional de transposição da Diretiva AAE.
Os consultores devem examinar os registos de todos os processos de consulta pública nacional que possam ter tido lugar como parte do processo de preparação do programa setorial. Com base nesse exame e em novas consultas, devem identificar as preocupações e valores das partes interessadas chave relativamente ao programa setorial em estudo. A estratégia de compromisso das partes interessadas que se venha a utilizar deve ser acordada pela autoridade ambiental (designada pelo governo) antes da sua execução, a fim de evitar conflitos desnecessários ou criar expectativas que não seja possível satisfazer. A estratégia deve oferecer às partes interessadas a oportunidade de influenciar as decisões. Se não se recorre ao público para obter o seu compromisso, particularmente no nível estratégico, e se não existem precedentes, será importante incluir uma componente «educação» no processo de compromisso das partes interessadas .
Devido às grandes áreas geográficas que o programa pode abarcar, o compromisso das partes interessadas poderia incidir nas partes interessadas chave, especificamente selecionando diretamente os grupos afetados e vulneráveis e as partes interessadas chave que possam não ter sido suficientemente representadas na preparação do programa setorial. Deve conservar-se um registo de todas as consultas e observações recebidas.
c. Descrição dos aspetos ambientais chave que se devem abordar na AAE
Com base na análise da política e do quadro institucional e legislativo, bem como na participação das partes interessadas, os consultores devem assinalar os aspetos ambientais chave que se devem abordar no relatório sobre a AAE, isto é, as principais interações entre o programa e o ambiente, que requerem atenção e insistência especiais. Deve prestar-se especial atenção às alterações climáticas e à biodiversidade. Consoante os impactos previstos na sociedade e o âmbito de outros estudos, é também necessário determinar em que medida se devem avaliar os impactos sociais.
d. Descrição do âmbito do estudo ambiental de referência que é necessário preparar no relatório sobre a AAE
Baseando-se também na informação obtida anteriormente, os consultores devem facultar indicações sobre o âmbito de aplicação do estudo ambiental de referência que será necessário para elaborar o relatório sobre a AAE.
e.
Recomendações sobre as metodologias específicas de identificação e avaliação do impacto a utilizar no relatório sobre a AAE
Os consultores devem facultar uma indicação acerca das metodologias de identificação e avaliação do impacto a utilizar no relatório sobre a AAE. Deve prestar-se atenção especial à identificação das interações ambientais que requerem análises quantitativas e das que requerem análises qualitativas. Estas tarefas devem integrar-se nas que a equipa encarregada da avaliação ex ante deve realizar.
f.
Indicação dos prazos, custos e recursos necessários para realizar o estudo sobre a AAE
Os consultores devem avaliar o tempo que é necessário dedicar à elaboração do relatório sobre a AAE. Deve fornecer-se uma descrição e uma estimativa dos recursos necessários (em termos de orçamento, dias-homem), a completar com a discriminação dos custos. Se nesta fase se considerar necessário integrar outros peritos com competências específicas, a autoridade de gestão deve apresentar uma proposta nesse sentido, para avaliação.
Relatório sobre a AAE («Relatório ambiental» AAE)
O âmbito de aplicação do relatório sobre a AAE deve ser aprovado pela autoridade de gestão e a autoridade ambiental, com base nos resultados do estudo exploratório. O relatório sobre a AAE deve basear-se nos resultados da fase exploratória e incluir um estudo de base ambiental, a determinação das oportunidades e condicionantes ambientais, a determinação e avaliação dos potenciais impactos ambientais, uma análise dos indicadores de desempenho, uma avaliação das capacidades institucionais para enfrentar os problemas ambientais e conclusões e recomendações (para a formulação dos PDR).
A. Estudo de base ambiental
Deve efetuar-se uma descrição e avaliação da situação atual do ambiente, concentrando-se nos componentes ambientais chave identificados no estudo exploratório. Devem assinalar-se as tendências dos diversos componentes ambientais e deve fazer-se um prognóstico sobre a situação do ambiente a curto, médio e longo prazo, na hipótese de que não haja execução do programa setorial. Devem ter-se em conta os fatores externos, incluindo a influência de outras políticas setoriais. Se a hipótese de «não-execução» não for realista, deve selecionar-se a hipótese de «statu quo» mais provável. Se for caso disso, devem descrever-se as unidades geográficas (ou cartográficas).
B. Determinação e avaliação das oportunidades e condicionantes ambientais
Os fatores ambientais e os recursos que possam afetar (positiva ou negativamente) a eficácia, a eficiência e a sustentabilidade do programa setorial devem ser identificados, descritos e avaliados para cada alternativa. Esses fatores podem incluir os impactos esperados de outros setores ou políticas. Esta parte do estudo deve também examinar as questões ambientais que o programa avaliado poderia abordar. O estudo deve avaliar se o programa setorial dá uma resposta adequada a estas oportunidades e condicionantes.
C. Determinação e avaliação dos impactos
Os potenciais impactos ambientais e riscos resultantes da execução do programa setorial devem ser identificados e descritos para cada alternativa objeto de estudo, tendo em conta os pontos de vista e as preocupações das partes interessadas. A importância desses impactos e riscos deve ser determinada de acordo com as suas características (por exemplo, a sua duração, probabilidade, magnitude, a possibilidade de os corrigir, a sua reversibilidade) e a sensibilidade do ambiente. Os impactos importantes devem ser avaliados pormenorizadamente, tendo em conta:
· as opiniões e preocupações das partes interessadas,
· se for caso disso, a coerência com as consultas transfronteiriças e internacionais,
· as consequências socioeconómicas (especialmente para os grupos vulneráveis e as minorias étnicas),
· a conformidade com a regulamentação e as normas ambientais,
· a coerência com os objetivos e as políticas ambientais, e
· as suas implicações para o desenvolvimento sustentável.
[Poderiam prestar-se mais informações sobre a utilização da metodologia apresentada no estudo exploratório, para identificar e avaliar os impactos.]
D. Análise dos indicadores de desempenho
Os indicadores de desempenho propostos pelo programa e avaliados durante a avaliação ex ante deve ser avaliados e revistos numa perspetiva ambiental, ou seja, a da sua utilidade para determinar os efeitos ambientais (positivos e negativos) da execução do programa. Devem apresentar-se propostas para os indicadores de desempenho e o sistema de acompanhamento do programa.
O conjunto de indicadores pode incluir:
· indicadores de «pressão»;
· indicadores de «estado» para os setores com uma ligação direta importante com os recursos ambientais chave;
E. Avaliação das capacidades para enfrentar os problemas ambientais
Deve avaliar-se a capacidade das instituições reguladoras para abordar as questões ambientais, especialmente os impactos identificados.
F. Compromisso das partes interessadas
As partes interessadas devem participar em toda a elaboração do relatório sobre a AAE, em conformidade com a estratégia de participação das partes interessadas acordada na fase exploratória.
G. Conclusões e recomendações
Este capítulo resume as questões ambientais chave do setor ou setores em causa, incluindo as condicionantes políticas e institucionais, os problemas e as recomendações principais. Devem fazer-se recomendações sobre como otimizar os impactos positivos e as oportunidades de melhorar o ambiente, bem como sobre o modo de atenuar as condicionantes, os efeitos negativos e os riscos ambientais. As recomendações devem propor a seleção de uma alternativa (no caso de se encarar mais de uma alternativa), das possíveis alterações à conceção do programa, das modalidades de execução e de acompanhamento, ou das medidas de cooperação.
Tendo em vista a preparação de um programa de ajuda, devem apresentar-se recomendações para apoiar especificamente a avaliação global do programa. Se o programa avaliado incluir projetos, devem fazer-se recomendações sobre a necessidade de efetuar avaliações de impacto ambiental desses projetos.
Devem apresentar-se as limitações da AAE e das suas hipóteses. As recomendações devem ter em conta os pontos de vista apresentados pelas partes interessadas e explicar como foram integrados. No caso de as preocupações expressas não terem sido integradas nas recomendações finais, devem indicar-se os respetivos motivos.
3.5
Plano de trabalho
O plano de trabalho deve incluir, entre outras, as seguintes atividades:
· Estudo exploratório
· Apuramento de factos/recolha de dados
· Exame de anteriores consultas públicas, identificação das partes interessadas chave
· Compromisso das partes interessadas
· Análise/preparação de recomendações e relatório exploratório
· Relatório sobre a AAE
· Apuramento de factos/recolha de dados
· Viagens de campo
· Compromisso das partes interessadas
· Identificação e análise pormenorizada dos potenciais impactos ambientais
· Preparação de recomendações para atenuar os efeitos ambientais negativos (e as condicionantes) e otimizar os efeitos positivos (e as oportunidades)
· Preparação de recomendações e do projeto de relatório sobre a AAE
· Preparação do relatório final sobre a AAE
Com base neste projeto de proposta e no calendário delineado no caderno de encargos, os consultores devem apresentar o seu plano de trabalho pormenorizado.
3.6
Competências técnicas exigidas
Os consultores devem especificar as habilitações e a experiência de cada perito a afetar ao relatório sobre a AAE. Os consultores devem indicar se e de que modo tencionam recorrer a peritos locais e de que modo estes contribuirão para a transferência de conhecimentos técnicos ao longo de todo o estudo.
A experiência no âmbito do desenvolvimento rural será uma vantagem, tal como o conhecimento dos procedimentos de programação e de avaliação ex ante.
Para cada perito proposto, deve apresentar-se um curriculum vitae de, no máximo, [quatro] páginas de que constem as habilitações e a experiência relevantes.
3.7
Apresentação de relatórios
Estudo exploratório
O estudo exploratório deve ser apresentado de acordo com o modelo que figura no apêndice 1.
O plano pormenorizado de compromisso das partes interessadas deve ser apresentado [duas] semanas após o arranque; devem apresentar-se [número] exemplares a [nomes e organizações], para que façam observações.
O projeto de relatório sobre a AAE em [número] exemplares, deve ser apresentado a [nomes e organizações] para que façam observações até [data]. As observações devem ser apresentadas até [data]. A empresa deve ter em conta essas observações ao elaborar o relatório final sobre o estudo exploratório. Até [data] devem apresentar-se [número] exemplares do relatório final sobre o estudo exploratório em [língua].
Relatório sobre a AAE
A Comissão deve fornecer informações sobre o estudo exploratório, o mais tardar [número] semanas após a sua entrega e definirá o âmbito do relatório sobre a AAE. Esse relatório terá início o mais tardar [número] semanas após essa data.
As conclusões do estudo devem ser apresentadas no relatório sobre a AAE, segundo o modelo que consta do apêndice 2. A análise subjacente deve ser apresentada nos apêndices do referido relatório.
O projeto de relatório sobre a AAE em [número] exemplares deve ser apresentado a [nomes e organizações] para que façam observações até [data]. No prazo de [número] semanas, devem receber-se as observações de [lista das autoridades].
A empresa deve ter em conta essas observações ao elaborar o relatório final sobre o estudo exploratório. Até [data] devem apresentar-se [número] exemplares do relatório final sobre o estudo exploratório em [língua].
3.8
Apresentação da proposta
A proposta deve incluir uma compreensão do caderno de encargos e uma descrição da abordagem geral da AAE no seu conjunto, em conformidade com o referido caderno de encargos, em que se destaque o seguinte: a metodologia proposta para a participação das partes interessadas, as abordagens propostas para a definição da base ambiental e as metodologias propostas para a determinação dos impactos e a avaliação.
3.9
Calendário
[Inserir o calendário indicativo].
A empresa deve ajustar-se a este calendário e indicar na sua proposta como pretende organizar o trabalho para o efeito.
3.10
Apêndices
Apêndice 1. Formato para o relatório sobre o estudo exploratório da AAE
O texto seguinte deve aparecer no verso da capa do relatório:
O presente relatório é financiado pela Comissão Europeia e é apresentado por [nome do consultor] para [instituição nacional] e a Comissão Europeia. Não reflete necessariamente a opinião do […] ou da Comissão Europeia.
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The ex ante guidelines provide detailed information on how to address this task in Part II: Section 2.3 “Intervention logic”, page � PAGEREF _Ref331424599 \h ��66�,  where are described main challenges, practical solutions and assessment tools, as well as suggested evaluation questions. 


Further on this legal reference is also applied for the appraisal of:


Evaluation plan, described in Part II: Section 4.2 – “The procedures for monitoring, data collection and the Evaluation Plan”, page  � PAGEREF _Ref331773717 \h ��101�


Advisory capacities, described in Part II: Section 4.1 “The adequacy of human resources and administrative capacity for programme management”, page � PAGEREF _Ref331773753 \h ��95� 


National Rural Networks and National Rural Network Programmes, described in Part II: Section  5.4 – “National Rural Networks”, page � PAGEREF _Ref331424370 \h ��119�





The ex ante guidelines provide detailed information on how to address this task in Part II: Section 2.6 – “The consistency of the budgetary allocation with the programme objectives“, page � PAGEREF _Ref331429966 \h ��79� and contains the description of main challenges, and solutions in appraising logical trajectory between the RDP intervention logic and its budget, linking  the SWOT analysis/ needs assessment, objectives, their external and internal coherence and actual volume of budget expenditures foreseen, at the same time analysing potential risks. Several evaluation questions are suggested in conducting this task. Further on this legal reference is also applied for the appraisal of:


Evaluation plan, described in Part II: Section 4.2 – “The procedures for monitoring, data collection and the Evaluation Plan”, page � PAGEREF _Ref331774027 \h ��101�


National rural networks, described in Part II: Section 5.4 – “National Rural Networks”, page � PAGEREF _Ref331424370 \h ��119�








The ex ante guidelines provide detailed information on how to address this task in Part II: Section 4.1 “The adequacy of human resources and administrative capacity for programme management”, page � PAGEREF _Ref331774821 \h ��95�, where main challenges and practical solutions including tools for analysis are described. In addition, several evaluation questions are suggested to facilitate the appraisal. The assessment of the monitoring and evaluation system and the Evaluation plan is described in Part II: Section 4.3 – “The procedures for monitoring, data collection and the Evaluation Plan”, page � PAGEREF _Ref331774856 \h ��101�. National Rural Networks and National Rural Network Programmes are described in Part II: Section 5.4 – “National Rural Networks”, page � PAGEREF _Ref331424370 \h ��119�.





Outros aspetos, observações e considerações


As tarefas da avaliação ex ante devem ser especificadas com maior pormenor e podem incluir, por exemplo:


a avaliação ambiental estratégica (AAE) como parte ou lote separado do concurso (ver parte III: capítulo 3, que apresenta o caderno de encargos por defeito da AAE);


a respetiva contribuição e coordenação com o acordo de parceria a nível nacional de acordo com o disposto no artigo 14.º da CPR;


a realização de estudos temáticos específicos


carrying out specific thematic studies.








Outros aspetos, observações e considerações


A programação do PDR é influenciada, por um lado, pela progressiva especificação das condições de enquadramento, ou seja, o quadro financeiro plurianual (QFP), os regulamentos, os atos de execução e o acordo de parceria; por outro lado os decisores políticos, a administração, os parceiros económicos e sociais e a própria avaliação ex ante devem influenciar a planificação do PDR. A conceção final do novo programa só pode ser decidida após determinação dos recursos financeiros.


A descrição do estado real da planificação pode incluir mais informações nos seguintes domínios:


ao nível da UE: a arquitetura geral do processo de programação, os objetivos e as prioridades do desenvolvimento rural;


ao nível dos Estados-Membros: os programas e avaliações anteriores, o acordo de parceria e o estado de preparação do PDR.





Further aspects, comments and considerations


description of deliverables according to the standard phases of the ex ante evaluation;


see Part I: Chapter � REF _Ref332105629 \r \h ��2� for further information about reporting and the integration of the ex ante evaluation/SEA into the programme;


the number of copies, electronic version, CD ROM etc. should also be defined in the ToR;


Maximum pages for the ex ante evaluation (e.g. 150 pages, of which max. 50 pages for the SEA, 5 pages for the executive summary (e.g. an additional English translation of the summary)) may be defined.


The proposed ex ante evaluation report structure should feature in the Annex of the ToR.  Further down we present a ‘proposed table of content for the ex ante evaluation report’ in Part III: Chapter 6.











� Artigo 6.° do Regulamento sobre Desenvolvimento Rural (RDR).	


� Artigo 10.° do RDC.	


� Comité Executivo,  14 de março de 2012.


� Segundo o glossário de termos fundamentais da «European Synthesis of the ex ante evaluations of RDPs 2007-2013» (Síntese europeia das avaliações ex ante dos PDR de 2007-2013).


� Artigo 73.° do RDR.


� Artigo 9.º do RDR (artigo 9.o do compromisso da Presidência de 14 de junho).


� Anexo IV do RDR.


� Artigo 5.° do RDC.


� Artigo 47.° do RDC.


� Artigo 84.° do RDR.


� Artigos 11.º e 91.º do RDR.


� Os atos de execução são adotados em conformidade com o procedimento de exame mencionado no artigo 91.º.


� Os organismos pagadores intervirão mais ou menos no processo de parceria, consoante as disposições específicas de cada país. Como a avaliação ex ante é encomendada pela autoridade de gestão, ela representa todas as autoridades que intervêm no programa em causa.


� O caderno de encargos e os pormenores relativos aos contratos públicos são abordados na secção consagrada às relações contratuais (parte I:  secção 2.4.3).


�  Artigo 84.° do RDR.


� Para mais informações, ver parte II: capítulo 1.


� Para mais informações, ver parte II: capítulo 6.


� Para mais informações, ver parte II: secção 4.2. 


� Em conformidade com o artigo 3.º da Diretiva AAE.


� Ibidem. O público das consultas relativas à AAE define-se de forma mais ampla do que o público das consultas relativas à programação do PDR e do acordo de parceria.


� As consultas transfronteiriças, na aceção do artigo 7.° da diretiva, não são abordadas nas orientações. Não foram aplicadas na maior parte dos programas financiados pela UE (exceto nos programas de cooperação transfronteiriça) no período corrente.


� Austrian Society for Environment and Technology (2007): The Public Participation Manual: Shaping the future together. http://www.oegut.at/downloads/pdf/part_publ-part-manual.pdf


� Artigo 9.o (artigo 9.o do compromisso da Presidência de 14 de junho) e 84.o do RDR e artigo 48.° do RDC.


� Ver também parte II: capítulo 4 das orientações. 


� Ver o caderno de encargos por defeito para a avaliação ex ante e a AAE na parte III: capítulos 2 e 3 das orientações, respetivamente.


� Como exposto supra (parte I: secção 2.4.2).


� Artigo 9.o, n.o 3, do compromisso da Presidência de 14 de junho.


� Artigo 55.º, n.º 1, do RDR. 


� Artigo 9.º, n.º 1, alínea b), do compromisso da Presidência de 14 de junho.


� Artigo 84.° do RDR.


� Artigo 48.º, n.º 1, do RDC


� Segundo o glossário de termos fundamentais da «European Synthesis of the ex ante evaluations of RDPs 2007-2013» (Síntese europeia das avaliações ex ante dos PDR de 2007-2013).


� Artigos 11.º e 91.º do RDR. 


� Ver também a parte I: secção 2.4 das orientações relativas à avaliação ex ante.


� A construção da lógica de intervenção do programa da rede rural nacional e a sua avaliação estão descritas em pormenor no documento de trabalho sobre a avaliação dos programas da rede rural nacional, do serviço de assistência (Helpdesk) da rede europeia de desenvolvimento rural, publicado em setembro de 2012. 


� Ver um modelo de caderno de encargos para avaliação ex ante do PDR na parte III: capítulo 2 das orientações.


� Artigo 9.º, n.º 1, alínea a), do compromisso da Presidência de 14 de junho. 


� Artigo 9.o do compromisso da Presidência de 14 de junho. 


� Artigo 9.º, n.º 1, alínea a) e alínea c), subalínea iv), do compromisso da Presidência de 14 de junho. 


� Artigo 9.º, n.º 1, alínea b), do compromisso da Presidência de 14 de junho. 


� Artigo 9.º, n.º 1, alínea b), do compromisso da Presidência de 14 de junho.


� Artigo 9.º, n.º 1, alínea c), do compromisso da Presidência de 14 de junho.


� Artigo 9.º, n.º 1, alíneas c) e l), do compromisso da Presidência de 14 de junho.


� Artigo 9.º, n.º 1, alínea l), do compromisso da Presidência de 14 de junho.


� Artigo 9.º, n.º 1, alíneas c) e j), do compromisso da Presidência de 14 de junho.


� Artigo 9.º, n.º 1, alínea l), e artigo 9.º, n.º 1, alínea c), do compromisso da Presidência de14 de junho


� Abordar os três domínios da sustentabilidade ambiental, económica e sociopolítica: http://en.wikipedia.org/wiki/Sustainable_development


� Os serviços ecossistémicos são definidos no documento de trabalho dos serviços da Comissão sobre a avaliação de impacto da CAP 2020: SEC (2011) 1153 final/2 de 20 de outubro de 2011 (p. 30).


� Documento de trabalho dos serviços da Comissão (2012) 61 final de 14.3.2012, parte 1, p. 11.


� Esta lista não é exaustiva.


� Podem acrescentar-se outros temas.


� RDR e RDC.
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